
TERCEIRO ADITAMENTO AO INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA ia 

(PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSíVEIS EM AÇÕES, DA 

ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOlADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, 

EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUiÇÃO PÚBLICA, DA CONCESSIONÁRIA RODOVIAS DO 

TIETÊ S.A. 

Pelo presente instrumento particular, como emissora, 

(a) CONCESSIONÁRIA RODOVIAS DO TIETÊ S.A., sociedade por ações com registro de 

companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na Cidade de 

Salto, Estado de São Paulo, na Rodovia Comendador Mario Dedini, km 108 + 657 metros, CEP 

13320-970, caixa postal 2, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda ("CNPJ/MF") sob o n.o 10.678.505/0001-63, com seus atos constitutivos arquivados na 

Junta Comercial do Estado de São Paulo ("JUCESP") sob o NIRE n.o 35.300.366.476, neste ato 

representada na forma de seu estatuto social ("Emissora" ou "Companhia"); 

e, como agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das debêntures simples, não 

conversíveis em ações, da espécie quirografária a ser convolada em espécie com garantia real, 

em série única, da 18 (primeira) emissão da Emissora ("Debenturistas", "Debênture§" e 

"Emissão", respectivamente), 

(b) PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição 

financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das 

Américas n.o 4.200, Bloco 4, Sala 514, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 

17.343.682/0001-38, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Agente Fiduci­

ário", em conjunto com a Emissora, "Partes"); 

CONSIDERANDO QUE: 

(a) em 14 de maio de 2013, a Emissora e o Agente Fiduciário celebraram o "Instrumen­

to Particular de Escritura da 18 (primeira) Emissão de Debêntures Simples, não 

Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser Convolada em Espécie com 

Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, da Concessionária Rodo­

vias do Tietê S.A." (conforme alterada de tempos em tempos, a "Escritura de Emis­

são"), o qual foi registrado na JUCESP em 20 de maio de 2013, sob o n.!>' 

ED001166-6/000; 



(b) em 5 de junho de 2013, a Emissora e o Agente Fiduciário celebraram o "Primeiro 

Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 18 (primeira) Emissão de De­

bêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser Con­

volada em Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, 

da Concessionária Rodovias do Tietê S.A ", o qual foi registrado na JUCESP em 25 

de junho de 2013, sob o n.o ED001166-6/001; 

(c) em 20 de junho de 2013, a Emissora e o Agente Fiduciário celebraram o "Segundo 

Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 18 (primeira) Emissão de De­

bêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser Con­

volada em Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, 

da Concessionária Rodovias do Tietê S.A", o qual foi registrado na JUCESP em 05 

de julho de 2013, sob o n. o ED001166-6/002; 

(d) as Condições Suspensivas das Garantias (conforme definidas na Escritura de Emis­

são) foram verificadas as Partes desejam a celebrar o presente aditamento à Escri­

tura de Emissão de modo a formalizar a convolação da espécie das Debêntures de 

quirografária para a espécie com garantia real; 

RESOLVEM as Partes, na melhor forma de direito, celebrar o presente "Terceiro Aditamento ao 

Instrumento Particular de Escritura da 18 (primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Con­

versíveis em Ações, da Espécie Quirografária a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, 

em Série Única, para Distribuição Pública, da Concessionária Rodovias do Tietê S.A" (respecti­
vamente, "Aditamento", "Emissão"), que será regido pelas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO 

1.1. O presente Aditamento é celebrado de acordo com o disposto na Escritura de Emissão 

e sua celebração é autorizada com a dispensa de nova aprovação societária pela Emissora ou 

de realização de Assembleia Geral de Debenturistas para a o presente Aditamento. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 

2.1. O presente Aditamento tem por objetivo formalizar a convolação da espécie das De­

bêntures de quirografária para a espécie com garantia real e refletir tal alteração na Escritura de 

Emissão. 

CLÁ!-,SULA TERCEIRA - DO ADITAMENTO DA ESCRITURA DE EMISSÃO 



3.1. Pelo presente Aditamento, resolvem as Partes alterar a denominação da Escritura de 

Emissão e as qualificações que antecedem as cláusulas, bem como o item 4.6 da Escritura de 

Emissão, os quais passam a viger com as seguintes redações: 

"INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1a (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSíVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM 

GARANTIA REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA 

CONCESSIONÁRIA RODOVIAS DO TIETÊ S.A." 

"Pelo presente instrumento particular, como emissora, 

(a) CONCESSIONÁRIA RODOVIAS DO TIETÊ S.A., sociedade por ações com 

registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM'), 

com sede na Cidade de Salto, Estado de São Paulo, na Rodovia Comendador Mario 

Dedini, km 108 + 657 metros, CEP 13320-970, caixa postal 2, inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ("CNPJ/MF'j sob o n. o 

10.678.505/0001-63, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 

Estado de São Paulo ("JUCESP') sob o NIRE n. O 35.300.366.476, neste ato 
representada na forma de seu estatuto social ("Emissora" ou "Companhia',; 

como agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das debêntures 

simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, da 
1 a (primeira) emissão da Emissora ("Debenturistas", "Debêntures" e "Emissão", 

respectivamente) : 

(b) PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 

instituição financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 

Janeiro, na Avenida das Américas nO 4.200, Bloco 4, Sala 514, CEP 22640-102, 

inscrita no CNPJ/MF sob nO 17.343.682/0001-38, neste ato representada nos termos 
de seu estatuto social ("Agente Fiduciário',; 

vêm por esta e na melhor forma de direito celebrar o presente "Instrumento Particular 

de Escritura da 1 a (primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 

Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, da 
Concessionária Rodovias do Tietê S.A." ("Escritura de Emissão'), que será regido 

pelas seguintes cláusulas e condições:" 

"4.6. Espécie 



4.6.1. As Debêntures são da espécie com garantia real." 

CLÁUSULA QUARTA - DO REGISTRO DO TERCEIRO ADITAMENTO 

4.1. O presente Aditamento, bem como as posteriores alterações da Escritura de Emis­

são, serão registrados na JUCESP, de acordo com o artigo 62, inciso 11, da Lei das Sociedades 

por Ações. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DA ESCRITURA DE 

EMISSÃO 

5.1. Ratificam-se, neste ato, todos os termos, cláusulas e condições estabelecidos na 

Escritura de Emissão, que não tenham sido expressamente alterados por este Aditamento, 

sendo que uma versão consolidada da Escritura de Emissão, contemplando as alterações des­

critas na Cláusula Terceira acima, segue como Anexo I. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 

6.1. Este Aditamento é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando-se a 

Emissora e o Agente Fiduciário ao seu fiel, pontual e integral cumprimento por si e por seus su­

cessores e cessionários, a qualquer título. 

6.2. Salvo se de outra forma definidos neste Aditamento, os termos iniciados em letras 

maiúsculas aqui utilizados terão o mesmo significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. 

6.3. Este Aditamento é regido pelas leis da República Federativa do Brasil. 

6.4. Este Aditamento constitui título executivo extrajudicial nos termos dos incisos I e 11 

do artigo 585 da lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973, conforme alterada ("Código de Proces­

so Civil"), reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras me­

didas cabíveis, as obrigações assumidas nos termos deste Aditamento comportam execução 

específica, submetendo-se às disposições dos artigos 632 e seguintes do Código de Processo 

Civil, sem prejuízo do direito de declarar o vencimento antecipado das Debêntures nos termos 

da Escritura de Emissão. 



6.5. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões porventura oriundas 

deste Aditamento. 

E por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente Aditamento a Emissora e o Agente 

Fiduciário, em 4 (quatro) vias de igual forma e teor e para o mesmo fim, em conjunto com as 2 

(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2014. 

[restante da página intencionalmente deixado em branco] 
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ANEXO I 

VERSÃO CONSOLIDADA DA ESCRITURA DE EMISSÃO 



INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1a (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSíVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 

REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUiÇÃO PÚBLICA, DA CONCESSIONÁRIA 

RODOVIAS DO TIETÊ S.A. 

Pelo presente instrumento particular, como emissora, 

(a) CONCESSIONÁRIA RODOVIAS DO TIETÊ S.A., sociedade por ações com registro 

de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), com sede na Cidade 

de Salto, Estado de São Paulo, na Rodovia Comendador Mario Dedini, km 108 + 657 metros, 

CEP 13320-970, caixa postal 2, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 

da Fazenda ("CNPJ/MF") sob o n.o 10.678.505/0001-63, com seus atos constitutivos arquivados 

na Junta Comercial do Estado de São Paulo ("JUCESP") sob o NIRE n.o 35.300.366.476, neste 

ato representada na forma de seu estatuto social ("Emissora" ou "Companhia"); 

como agente fiduciário, representando a comunhão dos titulares das debêntures simples, não 

conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, da 1 a (primeira) emissão 

da Emissora ("Debenturistas", "Debêntures" e "Emissão", respectivamente): 

(b) PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, 

instituição financeira com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 

Avenida das Américas n.o 4.200, Bloco 4, Sala 514, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/MF sob 

n.o 17.343.682/0001-38, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Agente 

Fiduciário") ; 

vêm por esta e na melhor forma de direito celebrar o presente "Instrumento Particular de 

Escritura da 1 a (primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da 

Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, da Concessionária 

Rodovias do Tietê S.A" ("Escritura de Emissão"), que será regido pelas seguintes cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS AUTORIZAÇÕES 

1.1. A presente Escritura de Emissão é celebrada de acordo com a autorização da (i) 

Reunião do Conselho de Administração da Emissora, realizada em 13 de maio de 2013 ("RCA") 

e apresentada para registro perante a JUCESP em 13 de maio de 2013, e (ii) Assembleia Geral 

Extraordinária de acionistas da Emissora, realizada em 13 de maio de 2013 ("AGE") e 

apresentada para registro perante a JUCESP em 13 de maio de 2013, nas quais foram 



deliberados (a) a aprovação da Emissão e das Debêntures, incluindo seus termos e condições, 

conforme o disposto no artigo 59 da Lei n.o 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 

alterada ("Lei das Sociedades por Acões"), (b) a aprovação da Oferta (conforme definida 

abaixo), incluindo os seus termos e condições, conforme o disposto na Lei 6.385 (conforme 

definida abaixo), Instrução CVM 400 (conforme definida abaixo), por meio do procedimento 

simplificado instituído pela Instrução CVM 471 (conforme definida abaixo); (c) aprovação da 

Cessão Fiduciária dos Bens e Direitos Cedidos (conforme definidos no item 4.15.3. abaixo); (d) 

a autorização à Diretoria da Emissora para adotar todas e quaisquer medidas e celebrar todos 

os documentos necessários à Emissão e à Oferta (conforme definida abaixo); e (e) a 

autorização, no âmbito e para fins da Emissão e da Oferta, (i) ao Agente Fiduciário para atuar, 

isoladamente, como bastante procurador da Companhia estritamente nos termos do item 5.2. 

do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, do item 9.1. do Contrato de Cessão Fiduciária, 

do item 4.5. do Contrato de Administração de Contas (conforme abaixo definido) e do item 

4.15.4. desta Escritura de Emissão, e (i i) ao Banco Depositário para atuar, isoladamente, como 

bastante procurador da Companhia estritamente nos termos do item 7.3. do Contrato de 

Administração de Contas. 

1.2. A Alienação Fiduciária dos Bens Alienados Fiduciariamente (conforme definidos no 

item 4.15.2. abaixo) foi aprovada (i) em Assembleia Geral Extraordinária de acionistas da 

Atlantia Bertin Participações S.A. ("ABP") realizada em 7 de maio de 2013 e apresentada para 

registro perante a JUCESP em 09 de maio de 2013; e (ii) em written resolution of the board of 

managing directors da Ascendi International Holding B.V. ("Ascendi" e, em conjunto com a ABP, 

"Acionistas"), firmada em 6 de maio de 2013. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS REQUISITOS 

A Emissão será realizada em observância dos seguintes requisitos: 

2.1. Projeto de Infraestrutura Considerado como Prioritário pelo Ministério dos 
Transportes 

2.1.1. A Emissão será realizada nos termos do artigo 2° da Lei n.o 12.431, de 24 de junho 

de 2011, conforme alterada ("Lei 12.431"), do Decreto Presidencial n.o 7.603, de 09 de 

novembro de 2011 ("Decreto 7.603"), da Resolução do Conselho Monetário Nacional ("CMN") 

n.o 3.947, de 27 de janeiro de 2011 ("Resolucão CMN 3947"), da Portaria GM n.o 09, emitida 

pelo Ministério dos Transportes em 27 de janeiro de 2012, para implementação do Projeto de 

Investimento (conforme definido abaixo) considerado como prioritário nos termos da Portaria 

GM n.o 54, emitida pelo Ministério dos Transportes em 02 de abril de 2013, e publicada no 



Diário Oficial da União em 03 de abril de 2013 ("Portaria"). 

2.2. Registro na Comissão de Valores Mobiliários 

2.2.1. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição registrada na CVM em 

conformidade com a Lei n.o 6.385, de 7 de setembro de 1976, conforme alterada ("Lei 6.385"), a 

Lei das Sociedades por Ações, a Instrução da CVM n.o 400, de 29 de dezembro de 2003, con­

forme alterada ("Instrucão CVM 400"), e demais disposições legais, regulamentares e autorre­
gulatórias aplicáveis ("Oferta"). 

2.2.2. O registro da Oferta foi requerido por meio do procedimento simplificado instituído 

pela Instrução da CVM n.o 471, de 8 de agosto de 2008, conforme alterada ("Instrução CVM 

471 "), sendo a Oferta submetida previamente à análise da Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA ("ANBIMA"), por meio do convênio entre a 

CVM e a ANBIMA celebrado para esse fim em 20 de agosto de 2008, conforme alterado, e em 

observância ao disposto no "Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para 

Atividades Conveniadas". 

2.3. Isenção de Registro perante a Securities and Exchange Commission 

2.3.1. Serão realizados simultaneamente esforços de colocação das Debêntures: (1) nos 

Estados Unidos da América em operações isentas de registro nos termos da U.S. Securities Act 

of 1933, conforme alterado ("Securities A cf') , para compradores institucionais qualificados, 
conforme definidos na Rufe 144A editada pela Securities and Exchange Commission dos 

Estados Unidos ("SEC") no âmbito do Securíties Act, que regula a isenção de registro de 

valores mobiliários junto à SEC nas operações de venda de valores mobiliários a compradores 
institucionais qualificados ("Qualified Institutional Buyers"); e (2) nos demais países, que não os 
Estados Unidos da América e o Brasil, para investidores que sejam pessoas não residentes nos 

Estados Unidos da América ou não constituídas de acordo com as leis daquele pais ("non-U.S. 

persons"), de acordo com as legislação vigente no pais de domicílio de cada investidor e com 

base na Regulation S, editada pela SEC no âmbito do Securities Act, que regula a isenção de 
registro de valores mobiliários junto à SEC nas operações de venda de valores mobiliários a 
compradores realizada, dentre outros, junto a investidores que não sejam pessoas residentes 

e/ou constituídas de acordo com as leis dos Estados Unidos da América (coletivamente, 

"Investidores Qualificados Não Residentes") e, em ambos os casos, desde que os Investidores 

Qualificados Não Residentes invistam no Brasil nos termos dos mecanismos de investimento 
regulamentados pelo CMN, CVM e BACEN, sem a necessidade, portanto, da solicitação e 

obtenção de registro de distribuição e colocação das Debêntures em agência ou órgão 

t:Y-.. 



regulador do mercado de capitais de outro país, inclusive perante a SECo Os esforços de 

colocação das Debêntures junto a Investidores Qualificados Não Residentes serão realizados 
em conformidade com o Pfacement Facilitation Agreement ("Contrato de Colocação 

Internacional"), a ser celebrado entre a Emissora, o BTG Pactuai US Capital, LLC e outros 
agentes de colocação internacional ("Agentes de Colocação Internacional"). 

2.3.2. Nos termos do disposto no item 2.3.1. acima, as Debêntures, a Emissão e a Oferta 
não são ou serão objeto de registro perante a SEC, uma vez que os esforços de colocação das 

Debêntures restringir-se-ão aos Investidores Qualificados Não Residentes. 

2.4. Arquivamento na JUCESP e Publicação das Atas de RCA e AGE 

2.4.1. As atas da RCA e AGE serão devidamente arquivadas na JUCESP e publicadas no 
"Diário Oficial do Estado de São Paulo" e no jornal "Brasil Econômico", de acordo com o inciso I 

do artigo 62 e com o artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações. 

2.5. Arquivamento desta Escritura de Emissão e Aditamentos 

2.5.1. A presente Escritura de Emissão e eventuais aditamentos serão arquivados na 
JUCESP, de acordo com o inciso 11 e o parágrafo 3° do artigo 62 da Lei das Sociedades por 
Ações. 

2.5.2. Esta Escritura de Emissão foi objeto de aditamento após a conclusão do 
Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), no qual foi fixada a taxa de 
remuneração final aplicável às Debêntures. 

2.2.5.3 A Emissora compromete-se a enviar ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta 

Escritura de Emissão e de eventuais aditamentos devidamente registrados na JUCESP, no 

prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de obtenção dos referidos registros. 

2.6. Registro em Cartórios de Títulos e Documentos 

2.6.1. Os instrumentos constitutivos das Garantias (conforme abaixo definido) serão 

registrados nos competentes cartórios de títulos e documentos e, no caso da Alienação 
Fiduciária (conforme abaixo definida), no respectivo livro de registro de ações nominativas da 
Emissora e/ou extrato emitido pelas instituições prestadoras de serviços de escrituração das 

Ações (conforme abaixo definido) e/ou custodiantes das Ações (conforme abaixo definido), 

conforme aplicável, em conformidade com o artigo 40 da Lei das Sociedades por Ações, de 



acordo com o inciso 111 do artigo 62 da Lei das Sociedades por Ações. 

2.7. Aprovação da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 

Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP 

2.7.1. A realização da Oferta e da Emissão e a constituição das Garantias (conforme 

definido abaixo) estão sujeitas à obtenção pela Emissora de autorização da Agência 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP 
("ARTESP"), que será obtida pela Emissora até a data do registro da Oferta pela CVM. 

2.8. Registro para Distribuição e Negociação 

2.8.1. As Debêntures serão registradas para distribuição no mercado prima no e 

negociação no mercado secundário por meio (a) do MOA - Módulo de Distribuição de Ativos 

("MOA") e do Módulo CETIP 21 - Títulos e Valores Mobiliários ("CETIP 21 "), respectivamente, 

ambos administrados e operacionalizados pela CETIP S.A. - Mercados Organizados ("CETIP"), 

sendo a distribuição e a negociação das Debêntures liquidadas e as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na CETIP; e (b) do DDA - Sistema de Distribuição de Ativos ("DOA") e do 
SOVESPA FIX (este último ambiente de negociação de ativos) ("SOVESPA FIX"), 

respectivamente, ambos administrados e operacionalizados pela SM&FSOVESPA S.A. - Solsa 

de Valores, Mercadorias e Futuros ("SM&FSOVESPAIt
), sendo processadas pela e na 

SM&FSOVESPA a custódia eletrônica das Debêntures, a liquidação financeira da Oferta e a 
negociação das Debêntures e sua liquidação financeira. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CARACTERíSTICAS DA EMISSÃO 

3.1. Objeto Social da Emissora 

3.1.1. De acordo com o artigo 3° do seu estatuto social, a Emissora tem como objeto 

social, único e exclusivo, a exploração, mediante concessão onerosa, do Sistema Rodoviário 

definido por Corredor Marechal Rondon Leste, constituído por trecho da Rodovia SP-300 e 
acessos, totalizando 417 km, correspondente ao Lote 21 do Programa Estadual de Concessões 
Rodoviárias do Governo do Estado de São Paulo, adjudicado à Emissora nos termos do Edital 

de Concorrência Pública Internacional n.o 5/2008 da ARTESP ("Concessão") e do Contrato de 

Concessão Rodoviária nO 004/ARTESP/2009, celebrado em 23 de abril de 2009 entre o Estado 

de São Paulo, por intermédio da ARTESP (sendo o Estado de São Paulo, em conjunto com a 

ARTESP, doravante referidos em conjunto e indistintamente como "Poder Concedente") e a 
Companhia ("Contrato de Concessão"), compreendendo a sua execução, gestão e fiscalização. 



3.2. Número da Emissão 

3.2.1. A presente Emissão representa a ia (primeira) emissão de debêntures da Emissora. 

3.3. Valor Total da Emissão 

3.3.1. O valor total da Emissão é de R$1.065.000.000,00 (um bilhão e sessenta e cinco 

milhões de reais) na Data de Emissão, conforme abaixo definida ("Valor Total da Emissão"), 

observado que tal montante poderia ter sido aumentado em virtude do exercício da Opção de 

Debêntures Adicionais, conforme definida no item 3.4.2. abaixo. 

3.4. Quantidade de Debêntures 

3.4.1. Foram emitidas 1.065.000 (um milhão e sessenta e cinco mil) Debêntures, 

observado que a quantidade de Debêntures poderia ter sido aumentada em virtude do exercício 

da Opção de Debêntures Adicionais, conforme definida no item 3.4.2. abaixo. 

3.4.2 A quantidade de Debêntures poderia ter sido aumentada, exclusivamente na data 

da conclusão do Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido), a exclusivo critério 

da Emissora, com a prévia concordância do Coordenador Líder (conforme definido abaixo), em 

até 213.000 (duzentas e treze mil) Debêntures, equivalentes a até 20% (vinte por cento) da 

quantidade originalmente oferecida ("Debêntures Adicionais"), nos termos do artigo 14, 

parágrafo 2°, da Instrução CVM 400 ("Opcão de Debêntures Adicionais") 

3.4.3. A Emissora obrigou-se a tomar todas as medidas necessárias para a emissão de 

Debêntures Adicionais, caso referida opção fosse exercida. 

3.5. Número de Séries 

3.5.1. As Debêntures serão emitidas em série única. 

3.6. Instituição Escrituradora e Mandatária e Banco Liquidante 

3.6.1. A instituição prestadora de serviços de escrituração e mandatário das Debêntures é 

o Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, n.o 707, 10° andar, 

inscrita no CNPJ/MF sob n.o 61.194.353/0001 64 ("Instituicão Escrituradora e Mandatária"). O 

c 



banco liquidante da presente Emissão será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com 

sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo Setubal, Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo ("Banco Liquidante"). 

3.7. Destinação de Recursos 

3.7.1. Os recursos líquidos a serem obtidos pela Emissora com a Oferta serão destinados 

ao (1) ao pagamento da dívida representada pelas notas promissórias comerciais da 4a (quarta) 

emissão da Emissora ("Notas Comerciais") e (2) ao pagamento futuro de gastos, despesas elou 

dívidas a serem incorridos a partir da data de liquidação da Oferta e relacionados ao Projeto de 

Investimento (conforme abaixo definido), nos termos da lei 12.431 e da Portaria ("Investimentos 

Futuros"), nos termos do prospecto preliminar e do prospecto definitivo da Oferta e do 

Formulário de Referência da Emissora, incorporado por referência a tais prospectos ("Prospecto 

Preliminar" e "Prospecto Definitivo", respectivamente, e, em conjunto, "Prospectos"). 

3.7.1.1. Foi considerado prioritário pelo Ministério dos Transportes na Portaria, nos termos 

da lei 12.431, a utilização, pela Emissora, de aproximadamente R$606.898.289,00 (seiscentos 

e seis milhões, oitocentos e noventa e oito mil, duzentos e oitenta e nove reais), equivalentes a 

60,60% (sessenta inteiros e sessenta centésimos por cento) dos recursos líquidos da Oferta, 

para o pagamento e resgate antecipado das Notas Comerciais. Os recursos captados com as 

Notas Comerciais foram utilizados no desenvolvimento do Projeto de Investimento (conforme 

abaixo definido). O restante dos recursos líquidos da Oferta será utilizado para Investimentos 

Futuros, também considerados prioritários pelo Ministério dos Transportes. 

3.7.2. O Projeto de Investimento (conforme abaixo definido), considerado como prioritário 

pelo Ministério dos Transportes, conforme a Portaria, consiste na conservação, restauração e 
ampliação do Sistema Rodoviário composto pela malha viária estadual do Corredor Marechal 

Rondon leste, objeto da concessão de que a Companhia é titular, nos termos do Contrato de 

Concessão, abrangendo principalmente as Rodovias SP-101, SP-308, SP-113, SP-300 e SP-
209 ("Malha Viária"), incluindo: (a) a duplicação de 33,1 km da Rodovia SP-1 01, que liga as 

Cidades de Campinas e Tietê, e de 51,3 km da Rodovia SP-308, que liga as Cidades de 
Piracicaba e Salto; (b) a construção dos contornos das Cidades de Piracicaba e Maristela, com 
8,9 km e 3,2 km, respectivamente; (c) construções de marginais, faixas adicionais e 

acostamentos em toda a Malha Viária; e (d) o recapeamento e a troca de elementos de 

segurança e sinalização de toda a Malha Viária ("Projeto de Investimento"). 

3.7.3 A implementação do Projeto de Investimento já está em curso, encontrando-se em 

fase de projeto e obras, sendo que seu encerramento é estimado para 23 de abril de 2039. 



3.7.4. A Emissora estima que a Emissão deva representar aproximadamente 39,4% (trinta 

e nove inteiros e quatro décimos por cento) das necessidades de recursos financeiros do 

Projeto de Investimento, as quais totalizam, estimadamente, R$2.600.000.000,00 (dois bilhões 

e seiscentos milhões de reais) desde a data de início do Contrato de Concessão, em 23 de abril 
de 2009, até a data estimada de conclusão do Projeto de Investimento, em 23 de abril de 2039. 

3.8. Imunidade de Debenturistas 

3.8.1. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto nos artigos 10 e 20 da Lei 
12.431. 

3.8.2. Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária 

diferente daquelas previstas na Lei 12.431, este deverá encaminhar ao Banco Liquidante e 
Instituição Escrituradora e Mandatária, no prazo mínimo de 10 (dez) Dias Úteis antes da data 
prevista para recebimento de valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória 

dessa imunidade ou isenção tributária julgada apropriada pelo Banco Liquidante e Instituição 
Escrituradora e Mandatária, sob pena de ter descontado dos rendimentos das Debêntures os 
valores devidos nos termos da legislação tributária em vigor. 

3.8.3. Durante a vigência da presente Emissão e até a Data de Vencimento, caso as 
Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei 12.431 ou caso haja 
qualquer retenção de tributos sobre os rendimentos das Debêntures, em razão do não 

atendimento, pela Emissora, dos requisitos estabelecidos na referida Lei, a Emissora desde já 
se obriga a arcar com todos os tributos que venham a ser devidos pelos Debenturistas, bem 
como com qualquer multa a ser paga nos termos da Lei 12.431, de modo que a Emissora 
deverá acrescer a esses pagamentos valores adicionais suficientes para que os Debenturistas 
recebam tais pagamentos como se os referidos valores não fossem incidentes. 

3.9. Agência de Classificação de Risco 

3.9.1. Foi contratada como agência classificadora de risco a Moody's América Latina Uda. 
("Agência de Classificacão de Risco"), a qual atribuiu rating "(P)Aa2.br" às Debêntures 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CARACTERíSTICAS DAS DEBÊNTURES 

4.1. Regime de Colocação e Plano de Distribuição 



4.1.1. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob regime de garantia firme de 

colocação, com a intermediação do Coordenador Líder. 

4.1.2. O plano de distribuição será elaborado pelo Coordenador Líder, com expressa 

anuência da Emissora, nos termos do parágrafo 3° do artigo 33 da Instrução CVM 400, 
observados os termos e condições definidos no "Contrato de Coordenação, Estruturação e 

Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária a ser Convolada em Espécie com Garantia Real, em Série Única, sob Regime de 
Garantia Firme de Colocação, da Concessionária Rodovias do Tietê S.A." ("Plano de 

Distribuição" e "Contrato de Distribuição", respectivamente). 

4.1.3. O público alvo da Oferta é composto por: (i) investidores qualificados residentes no 
Brasil, conforme definido no artigo 109 da Instrução CVM n.o 409 de 18 de agosto de 2004, 
conforme alterada, incluindo, mas não se limitando, a pessoas naturais e jurídicas fundos de 

investimento, clubes de investimento, carteiras administradas, fundos de pensão, entidades 
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a 

funcionar pelo BACEN, condomínios destinados à aplicação em carteira de títulos e valores 
mobiliários registrados na CVM elou na BM&FBOVESPA, seguradoras, entidades de 

previdência complementar ("Investidor Qualificado Residente"), (li) Investidores Qualificados 
Não Residentes (sendo os Investidores Qualificados Não Residentes referidos em conjunto com 
os Investidores Qualificados Residentes, como "Investidores Qualificados"), e (iii) demais 
investidores residentes ou domiciliados no Brasil que não possam ser classificados como 
Investidores Qualificados Residentes ("Investidor Não Qualificado"). 

4.1.4. Após publicação do Aviso ao Mercado e anteriormente à obtenção do registro da 
Oferta na CVM, o Coordenador Líder realizará a coleta de intenções de investimento junto aos 
Investidores Qualificados e aos Investidores Não Qualificados, em consonância com o disposto 
no artigo 44 da Instrução CVM 400, para verificar a demanda de mercado pelas Debêntures. 

4.1.5. A coleta de intenções de investimento será conduzida por meio do Procedimento de 
Reserva e do Procedimento de Apresentação das Intenções de Investimento, conforme descri­
tos nos itens 4.1.5.1. e 4.1.5.2. abaixo 

4.1.5.1. Procedimento de Reserva. Procedimento realizado mediante o recebimento de pedi-
dos de reserva das Debêntures em montante mínimo de 1 (uma) Debênture e montante máximo 
de 500 (quinhentas) Debêntures, que foram formalizados mediante o preenchimento de formulá­

rio específico ("Pedido de Reserva" e "Procedimento de Reserva", respectivamente), por Inves­
tidores Qualificados e Investidores Não Qualificados que desejem adquirir Debêntures (sendo 



os Investidores Qualificados e os Investidores Não Qualificados que realizem Pedidos de Re­
serva referidos, em conjunto, como "Investidores de Varejo"). 

4.1.5.2. Procedimento de Apresentacão das Intencões de Investimento. Procedimento por 

meio do qual eventuais coordenadores contratados pelo Coordenador líder ("Coordenadores"), 

bem como instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, 
devidamente autorizadas a operar no mercado de capitais contratadas pelo Coordenador líder 
para participar da Oferta exclusivamente para o recebimento de intenções de investimento ou 
Pedidos de Reserva ("Participantes Especiais") e por determinadas instituições credenciadas 

junto à BM&FBOVESPA, que dispõem de banco liquidante e que são capazes de realizar troca 

de informações diretamente com a BM&FBOVESPA, contratadas exclusivamente para o 
recebimento de Pedidos de Reserva de Investidores de Varejo no âmbito da Oferta de Varejo 

(conforme abaixo definidos) ("Instituicões Consorciadas" e, em conjunto com os Coordenadores 
e com os Participantes Especiais, "Instituições Participantes da Oferta") e os Agentes de 

Colocação Internacional receberam, exclusivamente de Investidores Qualificados, 
manifestações de intenções de investimento nas Debêntures, com a indicação da quantidade 
de Debêntures a serem adquiridas em diferentes níveis de taxa de juros ("Procedimento de 
Apresentacão de Intencões de Investimento"). 

4.1.5.3. Após a conclusão do Procedimento de Reserva e do Procedimento de 
Apresentação de Intenções de Investimento o Coordenador líder e o Agente de Colocação 
Internacional apuraram a demanda das Debêntures em diferentes níveis de taxas de juros e, 
nos termos do parágrafo 1° do artigo 23 da Instrução CVM 400, definiram a taxa de juros 

aplicável à Remuneração das Debêntures ("Procedimento de Bookbuilding"). 

4.1.5.4. Para fins do Procedimento de Bookbuilding, os Pedidos de Reserva que não 
continham indicação de uma taxa mínima para a Remuneração das Debêntures, foram 
considerados como uma demanda pelas Debêntures a qualquer taxa de Remuneração. 

4.1.6. Os Investidores de Varejo participarão da Oferta por meio do Procedimento de 

Reserva ("Oferta de Varejo"), de acordo com os procedimentos descritos no Contrato de 
Distribuição, e os Investidores Qualificados participarão da Oferta por meio do Procedimento de 
Apresentação das Intenções de Investimento ("Oferta Institucional"), de acordo com os 

procedimentos descritos no Contrato de Distribuição. 

4.1.7. A Emissão e a Oferta poderiam ter tido seu valor e quantidade aumentados em vir­
tude do exercício da Opção de Debêntures Adicionais, conforme definida nos termos do item 
3.4.2. acima. 



4.1.8. O Plano de Distribuição contemplaria as Debêntures Adicionais, caso tivessem sido 

emitidas, observado que as Debêntures Adicionais seriam distribuídas sob o regime de 

melhores esforços de colocação. 

4.1.9. A colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos do 

MDA, administrado e operacionalizado pela CETIP e do DDA, administrado e operacionalizado 

pela BM&FBOVESPA, bem como com o plano de distribuição descrito no Contrato de 
Distribuição. 

4.1.10. Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Líder ou pela 

Emissora aos investidores interessados em adquirir Debêntures no âmbito da Oferta. Não 

obstante, o Plano de Distribuição contemplará procedimento de reserva e poderá estabelecer 

lotes máximos ou mínimos, independentemente de ordem cronológica. 

4.1.11. A distribuição pública das Debêntures somente terá início após: (i) a autorização da 

Oferta e das Garantias pela ARTESP; (li) o registro da Oferta pela CVM; (iH) a publicação do 
anúncio de início da Oferta ("Anúncio de Início"); e (Iv) a disponibilização do Prospecto Definitivo 

para os investidores, nos termos da Instrução CVM 400 ("Início da Distribuicão"). 

4.1.12. O prazo de distribuição das Debêntures será de até 6 (seis) meses, contados a 

partir da data de Início da Distribuição ("Prazo de Distribuicão"), conforme previsto no artigo 18 

da Instrução CVM 400. Após a colocação das Debêntures, será publicado o respectivo Anúncio 

de Encerramento. 

4.1.13. O Coordenador Líder terá o prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis, contados a partir da 
data de publicação de Início da Distribuição, para efetuar a colocação das Debêntures ("Período 

de Colocação"). Ao final do Período de Colocação, o Coordenador Líder estará obrigado a 

subscrever e integralizar a totalidade das Debêntures objeto da garantia firme que porventura 

não tenham sido colocadas. Sem prejuízo da garantia firme prestada pelo Coordenador Líder a 

Emissora, o Coordenador Líder poderá contratar Coordenadores para realizar uma parte da 
distribuição das Debêntures sob regime de garantia firme de colocação e, neste caso, o 
exercício da garantia firme será realizado em primeiro lugar pelos Coordenadores que tenham 

por ele sido contratados, de forma pro rata, até o limite da garantia firme de cada um, e, caso 

ainda restem Debêntures a serem integralizadas, pelo Coordenador Líder. 

4.1.14. Em virtude da garantia firme, não há possibilidade de distribuição parcial no âmbito 
da Oferta. 



4.2. Formalização da Taxa de Remuneração 

4.2.1. Ao final do Procedimento de Bookbuilding, a Emissora ratificou a taxa aplicável ás 
Debêntures, por meio de aditamento a esta Escritura de Emissão, que será arquivado na 
JUCESP, sem necessidade de nova aprovação societária pela Emissora ou de realização de 
Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da AGE e RCA. 

4.3. Data de Emissão 

4.3.1. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 15 de 
junho de 2013 ("Data de Emissão"). 

4.4. Valor Nominal Unitário e Atualização do Valor Nominal Unitário 

4.4.1. O valor nominal unitário das Debêntures será, na Data de Emissão, de R$1.000,00 
(mil reais) ("Valor Nominal Unitário"). 

4.4.2. As Debêntures terão o seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, atualizado monetariamente a partir da Data de Emissão pela 
variação acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ("IPCA"), 
apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ("Atualização 
Monetária"), calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis, sendo o produto da 
Atualização Monetária automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário, com relação á 
primeira Data de Pagamento da Remuneração, e ao saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, com relação ás demais Datas de Pagamento da Remuneração ("Valor Nominal 
Unitário Atualizado" e "Saldo do Valor Nominal Atualizado"), segundo a seguinte fórmula: 

VNa = VNex C 

onde: 
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Valor Nominal Unitário Atualizado ou Saldo do Valor Nominal 
Atualizado calculado com 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento; 

Valor Nominal Unitário ou Saldo do Valor Nominal Unitário 
(valor nominal unitário remanescente após amortização de 
principal, incorporação, atualização monetária a cada período, 
ou pagamento da atualização monetária, se houver) da 
Debênture, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, 

sem arredondamento; 
fator acumulado das variações mensais do IPCA, calculado 
com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, apurado da 

seguinte forma: 

número total de números-índices considerados na Atualização 
Monetária das Debêntures, sendo "n" um número inteiro; 
valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês de 
atualização, caso a atualização seja em data anterior ou na 
própria data de aniversário das Debêntures após a data de 

aniversário, o "Nlk" corresponderá ao valor do número-índice do 
IPCA do mês de atualização; 
valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês "k"; 
número de Dias Úteis entre Data de Emissão ou a última data 
de aniversário das Debêntures e a data de cálculo, limitado ao 
número total de Dias Úteis de vigência do IPCA, sendo "dup" 

um número inteiro; 

número de Dias Úteis contidos entre a última data de 
aniversário e a próxima data de aniversário das Debêntures, 
sendo "dut" um número inteiro. 

4.4.2.1. A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, 
sem necessidade de ajuste a esta Escritura de Emissão ou qualquer outra formalidade. 

4.4.2.2. Caso no mês de atualização o número-índice não esteja ainda disponível, será 



, . 

utilizado o último número-índice disponível do índice de preços em questão. 

4.4.2.3. o IPCA deverá ser utilizado considerando idêntico número de casas decimais 

divulgado pelo órgão responsável por seu cálculo. 

4.4.2.4. Considera-se data de aniversário todo dia 15 (quinze) de cada mês, e caso referida 

data não seja Dia Útil, o primeiro Dia Útil subsequente. 

4.4.2.5. Considera-se como mês de atualização, o período mensal compreendido entre duas 

datas de aniversários consecutivas das Debêntures. 

4.4.2.6. 

<1up 

( 
Nlf{ )<1UI: 

O fator resultante da expressão: é Nlk_1 considerado com 8 (oito) casas 

decimais, sem arredondamento. 

4.4.2.7. O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em 

seguida, os mais remotos. Os resultados intermediários são calculados com 16 casas decimais, 

sem arredondamento. 

4.4.2.8. Os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao valor do Dia Útil 

subsequente, apropriando o pro rata do último Dia Útil anterior. 

4.4.2.9. Caso, se até a data de aniversário das Debêntures, o Nlk não houver sido 

divulgado, deverá ser utilizado em substituição a Nlk na apuração do Fator "C" um número­

índice projetado, calculado com base na última projeção disponível, divulgada pela ANBIMA 

("Número-índice Proietado" e "Projeção") da variação percentual do IPCA, conforme fórmula a 

seguir: 

NI kp = NI k-l x (1 + projeção) 

onde: 

Nlkp == Número-índice Projetado do IPCA para o mês de atualização, 

calculado com 2 casas decimais, com arredondamento; 

Projeção: == variação percentual projetada pela ANBIMA referente ao mês 

de atualização. 

(i) o Número-índice Projetado será utilizado, provisoriamente, enquanto não houver 

sido divulgado o número-índice correspondente ao mês de atualização. não 



sendo, porém, devida nenhuma compensação entre a Emissora e os 

Debenturistas da Segunda Série quando da divulgação posterior do IPCA que 

seria aplicável; e 
(ii) o número-índice do IPCA, bem como as projeções de sua variação, deverão ser 

utilizados considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão 

responsável por seu cálculo/apuração. 

4.4.3. No caso de indisponibilidade temporária do IPCA quando do pagamento de 
qualquer obrigação pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão para as Debêntures, será 

utilizada, em sua substituição, a mesma taxa diária produzida pelo último IPCA divulgado até a 

data do cálculo, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por parte da 
Emissora quanto pelos Debenturistas, quando da divulgação posterior do IPCA. 

4.4.4. Na ausência de apuração elou divulgação do IPCA por prazo superior a 15 (quinze) 
dias contados da data esperada para sua apuração elou divulgação ("Período de Ausência do 
IPCA") ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou 

determinação judicial, o IPCA deverá ser substituído pelo seu substituto legal. 

4.4.5. No caso de inexistir substituto legal para o IPCA, nos termos do item 4.4.4. acima, o 
Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, (na forma e nos prazos 
estipulados no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações e nesta Escritura de Emissão), para 

definir, de comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação aplicável, o novo 
parâmetro a ser aplicado. O índice a ser proposto pela Emissora deverá ser, preferencialmente, 
aquele que adotar a unidade de coleta mais semelhante àquela do IPCA ("Taxa Substitutiva 
Similar'). Na ausência ou impossibilidade de definição do novo índice conforme esse critério 

deverá ser proposto aquele que refletir parâmetros utilizados em operações similares existentes 
à época ("Taxa Substitutiva de Mercado" e, em conjunto com a Taxa Substitutiva Similar, a 
"Taxa Substitutiva"). 

4.4.6. A Assembleia Geral de Debenturistas que deliberará sobre a Taxa Substitutiva 

deverá ser convocada no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados do último dia do Período de 
Ausência do IPCA ou da extinção ou inaplicabilidade por imposição legal do IPCA, o que 
ocorrer primeiro. Até a deliberação desse parâmetro, será utilizada, para o cálculo do valor de 
quaisquer obrigações pecuniárias previstas nesta Escritura de Emissão, a mesma taxa 
produzida pelo último IPCA divulgado. 

4.4.7. Caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de 
Debenturistas, a referida assembleia não será mais realizada e o IPCA, a partir de sua 



divulgação, voltará a ser utilizado para a atualização monetária do Valor Nominal Unitário 

Atualizado desde o dia de sua indisponibilidade. 

4.4.8. A Taxa Substitutiva deverá ser aprovada pela Emissora e por Debenturistas 

representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação (conforme abaixo 

definido), reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, especialmente convocada para este 

fim, em primeira convocação, ou por Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois 

terços) das Debêntures de titularidade dos presentes, em segunda convocação. 

4.4.9. Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva e desde que legalmente permitido, 

a Emissora deverá resgatar antecipadamente e, consequentemente, cancelar a totalidade das 

Debêntures, sem multa ou prêmio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da data da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas, pelo seu Valor Nominal 

Unitário Atualizado ou Saldo do Valor Nominal Atualizado, acrescido da Remuneração devida 

até a data do efetivo resgate e consequente cancelamento, calculada pro rata temporis, a partir 

da Data de Emissão ou da Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) 

imediatamente anterior, conforme o caso, observado que, quando do cálculo da Atualização 

Monetária, será utilizado o percentual correspondente ao último IPCA divulgado oficialmente. 

4.4.10. Caso não seja legalmente permitido à Emissora realizar o resgate antecipado das 

Debêntures em circulação, nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis, 

inclusive em virtude da não regulamentação pelo CMN da possibilidade de resgate prevista no 

inciso 11, do parágrafo 1° do artigo 1° da Lei 12.431, quando do cálculo da Atualização 

Monetária, será utilizado o percentual correspondente ao último IPCA divulgado oficialmente até 

que o resgate antecipado passe a ser legalmente permitido, aplicando-se então o disposto no 

item 4.4.9 acima. 

4.5. Forma, Conversibilidade e Comprovação da Titularidade 

4.5.1. As Debêntures serão simples, portanto, não serão conversíveis em ações de 

emissão da Emissora. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa, escriturai, sem a 

emissão de certificados ou cautelas. 

4.5.2. Para todos os fins e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada 

pelo extrato da conta de depósito emitido pela Instituição Escrituradora e Mandatária, na 

qualidade de instituição financeira responsável pela escrituração das Debêntures. 

Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures (i) extrato 

em nome do Debenturista expedido pela CETIP, para as Debêntures custodiadas 



eletronicamente na CETIP; elou (ii) extrato em nome do Debenturista expedido pela 
BM&FBOVESPA, para as Debêntures custodiadas na BM&FBOVESPA. 

4.6. Espécie 

4.6.1. As Debêntures são da espécie com garantia real. 

4.7. Prazo, Preço e Forma de Subscrição e Integralização 

4.7.1. As Debêntures serão subscritas a qualquer momento, durante o Período de 
Colocação, pelo seu Valor Nominal Unitário ou Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o 
caso, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Emissão até a data da efetiva integralização, utilizando-se 8 (oito) casas decimais, sem 

arredondamento. 

4.7.2. As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos estabelecidos pela CETIP 
elou pela BM&FBOVESPA, conforme o caso. 

4.8. Prazo de Vigência e Data de Vencimento 

4.8.1. As Debêntures terão prazo de vigência de 15 (quinze) anos contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de junho de 2028 ("Data de Vencimento"). 

4.9. Amortização Programada e Amortização Compulsória 

4.9.1. Amortização Programada 

4.9.1.1. O Valor Nominal Unitário será amortizado semestralmente a partir do 54° 
(quinquagésimo quarto) mês contado da Data de Emissão, sendo, portanto, o primeiro 
pagamento devido em 15 de dezembro de 2017 e os demais pagamentos nas datas e nas 
proporções indicadas na tabela abaixo (cada data de amortização das Debêntures, uma "Data 
de Amortizacão das Debêntures"), conforme tabela abaixo ("Amortizacão Programada"): 

Data de Amortização das 
Debêntures 

Parcela do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures a ser Amortizado 



15 de dezembro de 2017 0.66% 

15 de junho de 2018 1.06% 

15 de dezembro de 2018 2.45% 

15 de junho de 2019 2.59% 

15 de dezembro de 2019 2.81% 

15 de junho de 2020 3.04% 

15 de dezembro de 2020 3.37% 

15 de junho de 2021 3.61% 

15 de dezembro de 2021 3.44% 

15 de junho de 2022 3.60% 

15 de dezembro de 2022 4.86% 

15 de junho de 2023 5.08% 

15 de dezembro de 2023 5.46% 

15 de junho de 2024 5.36% 

15 de dezembro de 2024 6.08% 

15 de junho de 2025 6.09% 

15 de dezembro de 2025 6.69% 

15 de junho de 2026 6.75% 

15 de dezembro de 2026 6.80% 

15 de junho de 2027 6.88% 

15 de dezembro de 2027 6.83% 

15 de junho de 2028 6.49% 

4.9.1.2. As parcelas do Valor Nominal Unitário a serem amortizadas deverão ser atualizadas 

conforme disposto no item 4.4.2. acima. 

4.9.2. Amortização Compulsória 

4.9.2.1. A Emissora ficará obrigada a amortizar um percentual do Valor Nominal Unitário 

Atualizado caso o ICSD, apurado nos termos do item 4.16.3. (m) (i) abaixo, seja, por 3 (três) 

semestres consecutivos, inferior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos) ("Amortização 
Compulsória"). Nesta hipótese, o Agente Fiduciário deverá convocar em 2 (dois) Dias Úteis 
contados da data da última verificação do ICSD, uma Assembleia Geral de Debenturistas para 

deliberar sobre a não Amortização Compulsória do percentual do Valor Nominal Unitário 

Atualizado, a qual deverá ser aprovada por 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação em 
primeira convocação ou por Debenturistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das 

Debêntures de titularidade dos presentes, em segunda convocação, hipótese na qual a 
Emissora ficará desobrigada em realizar a Amortização Compulsória. Na hipótese de não 
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instalação da Assembleia Geral de Debenturistas por falta de quórum, mesmo após segunda 

convocação a Emissora deverá realizar a Amortização Compulsória conforme descrito na 

Escritura de Emissão. 

4.9.2.2. A Amortização Compulsória estará limitada ao saldo da Conta Reserva de 

Insuficiência de ICSD (conforme definida no Contrato de Administração de Contas), que deverá 

ser integralmente utilizado para a respectiva Amortização Compulsória. Não obstante, as 

Amortizações Compulsórias realizadas nos termos deste item 4.9.2. não poderão, a qualquer 

tempo, causar uma redução no prazo médio (calculado conforme fórmula prevista na Resolução 

CMN 3947 ou norma que venha a substituí-Ia) que o torne inferior a 4 (anos) e um dia. 

4.9.2.3. Não será devido pela Emissora aos Debenturistas qualquer prêmio em razão da 

Amortização Compulsória. 

4.9.2.4. A Amortização Compulsória deverá ser precedida de publicação de edital nos 

jornais indicados no item 4.22. abaixo, que conterá todas as suas condições, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias da data da efetiva Amortização Compulsória ("Data de Amortizacão 

Compulsória" e "Publicacão de Amortizacão Compulsória", respectivamente). 

4.9.2.5. O pagamento da Amortização Compulsória deverá ser realizado de acordo com o 

disposto no item 4.20. abaixo, na data indicada na Publicação de Amortização Compulsória, e 

deverá abranger um mesmo percentual do Valor Nominal Unitário de todas as Debêntures em 

Circulação. Caso as Debêntures objeto da Amortização Compulsória estejam custodiadas 

eletronicamente no MOA elou no DOA, a Amortização Compulsória seguirá os procedimentos 

previstos pela CETIP elou pela BM&FBOVESPA, conforme o caso. 

4.9.2.6. Para todos os fins de direito, a CETIP e a BM&FBOVESPA deverão ser comunica-

das acerca da Amortização Compulsória por meio de correspondência a ser encaminhada pela 

Emissora, com o de acordo do Agente Fiduciário, com no mínimo 2 (dois) Dias Úteis de antece­

dência da Data de Amortização Compulsória. 

4.9.2.7. A Publicação de Amortização Compulsória deverá conter as seguintes informações 

(i) a Data de Amortização Compulsória; (ii) o valor da Amortização Compulsória correspondente 

ao pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário objeto da Amortização Compulsória; e (iii) 

dos demais encargos devidos e não pagos até a Data de Amortização Compulsória; e (iv) 

quaisquer outras informações necessárias à operacionalização da Amortização Compulsória. 

4.9.3. Amortização Extraordinária Facultativa Parcial 



4.9.3.1. As Debêntures poderão ser amortizadas extraordinária e antecipadamente, a 

critério da Emissora, após decorrida metade do período compreendido entre a Data de Emissão 

e a Data de Vencimento, observados os termos definidos pelo CMN, conforme previsto pela Lei 

12.431, hipótese na qual observará os procedimentos previstos para a Amortização 
Extraordinária Facultativa Parcial (abaixo definido). 

4.9.3.2. A Amortização Extraordinária Facultativa Parcial deverá abranger igualmente 

todas as Debêntures em Circulação ("Amortização Extraordinária Facultativa Parcial"). 

4.9.3.3. A Amortização Extraordinária Facultativa Parcial somente poderá ocorrer após 

decorrida metade do período compreendido entre a Data de Emissão e a Data de Vencimento 

mediante publicação de comunicação dirigida aos Debenturistas a ser amplamente divulgada 
nos termos desta Escritura de Emissão ("Comunicação de Amortizacão Extraordinária 
Facultativa Parcial") com antecedência mínima de 10 (dez) Dias Úteis contados da data prevista 

para realização da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa Parcial ("Data da Amortização 

Extraordinária Facultativa Parcial"). 

4.9.3.4. O Valor da Amortização Antecipada Facultativa Parcial (conforme abaixo definido) 

será o maior valor entre (A) e (8) abaixo, acrescido da Remuneração devida e não paga, 

calculada desde a Data de Emissão ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 

anterior, conforme aplicável, até Data da Amortização Antecipada Facultativa ("Valor da 
Amortização Antecipada Facultativa Parcial"): 

(A) Valor Nominal Atualizado ou Saldo do Valor Nominal Atualizado até a Data da 

Amortização Antecipada Facultativa Parcial; 

(8) soma (a) do valor de cada parcela de amortização do Valor Nominal Unitário, 

e (b) da Remuneração devida e não paga, desde a Data da Amortização Antecipada 
Facultativa Parcial até a Data de Vencimento, sendo esta soma trazida a valor presen­

te até a Data da Amortização Antecipada Facultativa Parcial, utilizando-se uma taxa 

percentual ao ano ("Taxa de Desconto"), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 

Úteis, que corresponderá à soma exponencial (i) da taxa percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, da NTN-8 (conforme definida abaixo); e (ii) 

de uma sobretaxa (spread) de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, conforme a seguinte fórmula: 



Onde: 

Vnek :: valor de cada uma das parcelas vincendas "k" das Debêntures, sendo o valor 

de cada parcela "k" equivalente ao valor de cada parcela de Amortização do Valor No­

minal Unitário acrescido da Remuneração, definida após a realização do Procedimento 

de Bookbuilding; 

N :: número total de parcelas ainda não amortizadas das Debêntures, sendo um núme­
ro inteiro; 

Cresgaste :: valor da variação acumulada do IPCA, apurado e divulgado pelo instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE calculado com 8 (oito) casas decimais, 

sem arredondamento, apurado desde a Data de Emissão até a Data da Amortização 

Antecipada Facultativa Parcial; 

FVPk :: fator de valor presente apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 9 

(nove) casas decimais, com arredondamento: 

NTN-B :: a média aritmética das taxas anuais indicativas divulgadas pela ANBIMA para 

as Notas do Tesouro Nacional- série B ("NTN-B") com vencimento mais próximo à Da­

ta de Vencimento das Debêntures, apurado no 3° (terceiro) Dia Útil imediatamente an­
terior à Data da Amortização Antecipada Facultativa Parcial; e 

nk:: número de Dias Úteis entre a Data da Amortização Antecipada Facultativa Parcial, 

exclusive, e a Data de Amortização programada de cada parcela "k" vincenda inclusive. 

4.9.3.5. Ao valor apurado na Cláusula 4.9.3.4. acima, será acrescida a Remuneração 
acumulada, pro rata temporis, desde a Data de Emissão ou Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme aplicável, até a Data da Amortização 

Antecipada Facultativa Parcial. 

4.9.3.6. Caso a NTN-B citada no item (B) acima deixe de existir ou tenha seu vencimento 

verificado anteriormente à Amortização Antecipada Facultativa Parcial, a mesma será 
substituída por outra NTN-B que tiver o prazo de vencimento mais próximo ao prazo 



remanescente para o vencimento das Debêntures. 

4.9.3.7. Na Comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa Parcial deverá 

constar: (a) a Data da Amortização Extraordinária Facultativa Parcial; (b) o percentual do Valor 
Unitário Nominal que será amortizado, observado o item 4.9.3.1. acima; (c) o Valor da 

Amortização Extraordinária Facultativa Parcial; e (d) quaisquer outras informações que a 
Emissora entenda necessárias à operacionalização da Amortização Extraordinária Facultativa 
Parcial. 

4.9.3.8. A Amortização Extraordinária Facultativa Parcial das Debêntures seguira os 

procedimentos adotados pela BM&FBOVESPA e os procedimentos adotados pela CETIP, 

conforme as Debêntures estejam custodiadas eletronicamente na BM&FBOVESPA ou no 

CETIP21. No caso da Amortização Extraordinária Facultativa Parcial das Debêntures não 

custodiadas na CETIP e/ou na BM&FBOVESPA, o pagamento das referidas Debêntures será 

realizado mediante depósito em contas-corrente indicadas pelos Debenturistas, a ser realizado 

pela Instituição Escrituradora e Mandatária. 

4.9.3.8.1. A CETIP e/ou a BM&FBOVESPA deverão ser notificadas pela Emissora sobre a 

Amortização Extraordinária Facultativa Parcial com antecedência mínima de 2 (dois) Dias Úteis 
da respectiva data prevista para ocorrer a Amortização Extraordinária Facultativa Parcial, por 

meio de envio de correspondência neste sentido. 

4.9.3.9. A data para realização de qualquer Amortização Extraordinária Facultativa Parcial 

das Debêntures no âmbito desta Emissão deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil. 

4.10. Remuneração 

4.10.1. As Debêntures farão jus a uma remuneração correspondente a 8,00% (oito por 

cento) ao ano, conforme apurado por meio do Procedimento de Bookbuilding, base 252 

(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado ou 

Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme aplicável, a partir da Data de Emissão ou 

da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, e pagos ao 
final de cada Período de Capitalização (conforme abaixo definido), calculados em regime de 
capitalização composta de forma pro rata temporis por Dias Úteis de acordo com a fórmula 
prevista abaixo ("Remuneração"). 

4.10.2. o cálculo da Remuneração obedecerá à seguinte fórmula: 



4.11. 

4.11.1. 

1= VNa X (Fator}1.trQs -1) 

onde: 

J = valor dos juros devidos no final de cada Período de 

Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais sem 
arredondamento; 

VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado calculado com 8 (oito) 

casas decimais, sem arredondamento; 

FatorJuros = fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, 

com arredondamento, apurado da seguinte forma: 

taxa . 252 

{ 
DP} 

Fator]uros = (100 + 1) 

onde: 

taxa = 8,0000; 
DP = número de Dias Úteis entre a Data de Emissão ou a Data 

de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 

conforme o caso, e a data atual, sendo "DP" um número 

inteiro. 

Período de Capitalização 

Define-se "Período de Capitalização" como sendo o intervalo de tempo que se inicia 

na Data da Emissão, no caso do primeiro Período de Capitalização, ou na Data de Pagamento 

da Remuneração, exclusive (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, no caso dos 
demais Períodos de Capitalização, e termina na Data de Pagamento da Remuneração, 

inclusive, correspondente ao período em questão. Cada Período de Capitalização sucede o 
anterior sem solução de continuidade até a Data de Vencimento. 

4.12. Pagamento da Remuneração 

4.12.1. o pagamento da Remuneração, calculada nos termos do item 4.10. acima, será 

feito semestralmente, a partir da Data de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido 15 de 

dezembro de 2013 e o último pagamento devido na Data de Vencimento (para cada data de 



pagamento da Remuneração, uma "Data de Pagamento da Remuneração"). 

4.13. Resgate Antecipado 

4.13.1. As Debêntures poderão ter sua liquidação antecipada por meio de resgate total na 

forma que vier a ser regulamentada pelo CMN, em conformidade com as prescrições 
constantes do artigo 1°, parágrafo 1°, inciso 11, da Lei 12.431 ("Resgate Antecipado"). O 

Resgate Antecipado deverá ser realizado de acordo com os procedimentos previstos nos itens 
4.9.3. e seguintes desta Escritura de Emissão, no que não contrarie a regulamentação expedida 

pelo CMN e a Lei 12.431. Na data desta Escritura de Emissão, o resgate antecipado das 
Debêntures não é permitido pela Lei 12.431. 

4.14. Repactuação Programada 

4.14.1. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. 

4.15. Garantias e Contrato de Administração de Contas 

4.15.1. A fim de garantir o integral, fiel e pontual pagamento e cumprimento de todas as 
obrigações, principais e acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser 
assumidas pela Emissora, perante os Debenturistas, o que indui, principalmente, mas não se 

limita, ao pagamento das Debêntures, abrangendo a sua amortização, Atualização Monetária, 
Remuneração, bem como todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Emissora, 

incluindo o pagamento dos custos, comissões, encargos e despesas da Emissão e a totalidade 
das obrigações acessórias, tais como, mas não se limitando, Encargos Moratórios, multas, 
penalidades, despesas, custas, honorários arbitrados em juízo, comissões e demais encargos 
contratuais e legais previstos, bem como a remuneração do Agente Fiduciário, do Banco 
Depositário, Instituição Escrituradora e Mandatária e Banco Liquidante e todo e qualquer custo 

ou despesa comprovadamente incorrido pelo Agente Fiduciário elou pelos Debenturistas em 
decorrência de processos, procedimentos elou outras medidas judiciais ou extrajudiciais 
necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas decorrentes das 
Debêntures e desta Escritura de Emissão ("Obrigações Garantidas"), serão constituidas a 
Alienação Fiduciária de Ações (conforme abaixo definida) e a Cessão Fiduciária (conforme 
abaixo definida) (referidas em conjunto como "Garantias"). 

4.15.2. Alienação Fiduciária de Ações da Emissora. Conforme avençado no "Contrato de 

Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças" celebrado em 14 de maio de 2013 entre as 

Acionistas, o Agente Fiduciário e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente ("Contrato 



de Alienação Fiduciária de Ações''), nos termos do artigo 40 da Lei das Sociedades por Ações, 

do artigo 66-B da Lei n.o 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada ("Lei 4.728"), com a 
nova redação dada pelo artigo 55 da Lei n.o 10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme 

alterada ("Lei 10.931") e dos artigos 1.361 e seguintes da Lei n.o 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, conforme alterada ("Código Civil"), no que for aplicável, as Acionistas alienaram e 
transferiram, de forma irrevogável e irretratável, em alienação fiduciária em garantia, a 

propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta, em favor do Agente Fiduciário, na 

qualidade de representante dos Debenturistas e em benefício destes, livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus, gravames ou restrições, observado o disposto nos itens 4.15.2.3. e 8.1 (r) 

abaixo, a totalidade das ações representativas de 100% (cem por cento) do capital social da 
Emissora ("Ações" e "Alienação Fiduciária", respectivamente), sendo que a Alienação Fiduciária 

abrangerá: (a) a totalidade das Ações (referidas, em conjunto, como "Ações Alienadas 

Fiduciariamente"); (b) quaisquer bens em que as Ações Alienadas Fiduciariamente sejam 
convertidas ou passem a ser representadas (inclusive quaisquer certificados de depósitos ou 
valores mobiliários); (c) todas as ações de emissão da Emissora que porventura, a partir da 
data de assinatura do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, sejam atribuídas às 

Acionistas, ou seu eventual sucessor legal, por meio de subscrição, por força de 
desmembramentos, grupamentos ou exercício de direito de preferência das Ações Alienadas 
Fiduciariamente, distribuição de bonificações, direito de subscrição de novas ações 
representativas do capital da Emissora, bônus de subscrição, conversão de debêntures de 
emissão da Emissora e de titularidade das Acionistas; (d) todas as ações, valores mobiliários e 

demais direitos que porventura, a partir da celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, venham a substituir as Ações Alienadas Fiduciariamente, em razão de cancelamento 
das mesmas, incorporação, fusão, cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária 

envolvendo a Emissora; e (e) todos os frutos, rendimentos, dividendos, lucros, bonificações, 
direitos, juros sobre capital próprio, distribuições e demais valores declarados ou a serem 
recebidos ou de qualquer outra forma a serem distribuídos às Acionistas, assim como todas as 
outras quantias a serem pagas em decorrência de, ou relacionadas a, quaisquer das Ações 
Alienadas Fiduciariamente ("Rendimentos das Ações" e, em conjunto com os bens descritos 
nos itens (a), (b), (c) e (d) "Bens Alienados Fiduciariamente"). Na hipótese de excussão da 
garantia prevista no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, em observância às disposições 

do artigo 27 da Lei nO 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 ("Lei 8.987"), a mesma dependerá de 
prévia aprovação da ARTESP na hipótese de transferência do controle acionário da 
Companhia, bem como deverá respeitar o direito de cossegurado da ARTESP nas apólices de 
seguros exigidas no Contrato de Concessão. 

4.15.2.1. Incorporar-se-ão automaticamente à Alienação Fiduciária, passando, para todos os 

fins de direito, conforme o caso, a integrar as definições de "Ações Alienadas Fiduciariamente", 



"Rendimento das Ações" e "Bens Alienados Fiduciariamente": (i) quaisquer ações de emissão 

da Companhia que sejam subscritas, integralizadas, recebidas, conferidas, compradas ou de 

qualquer outra forma adquiridas (direta ou indiretamente) pelas Acionistas após a data de 

assinatura do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, sem limitar, quaisquer 

ações recebidas, conferidas e/ou adquiridas pelas Acionistas (direta ou indiretamente) por meio 

de consolidação, fusão, cisão, incorporação, permuta, substituição, divisão, reorganização 

societária ou de qualquer outra forma, assim como quaisquer títulos ou valores mobiliários que 

as Ações Alienadas Fiduciariamente e tais novas ações sejam convertidas ("Ações Adicionais"); 

(ii) quaisquer lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, rendas, distribuições e bônus e 

quaisquer outros valores declarados ou a serem pagos, distribuídos ou a serem de outra forma 

entregues, por qualquer razão, às Acionistas relacionados às Ações Alienadas Fiduciariamente 

e Ações Adicionais que venham a ser declarados, pagos ou distribuídos, bem como todos os 

direitos a qualquer pagamento relacionados às Ações Alienadas Fiduciariamente e Ações 

Adicionais que possam ser considerados frutos, rendimentos, remuneração ou reembolso de 

capital, incluindo, sem limitar, redução de capital, amortização ou resgate dessas ações. 

4.15.2.2. Nos termos do artigo 125 do Código Civil e de acordo com o Contrato de Alienação 

Fiduciária de Ações, a Alienação Fiduciária dos Bens Alienados Fiduciariamente está sujeita: (i) 

à aprovação da ARTESP; (ii) à quitação integral da dívida representada pelas Notas 

Comerciais; (iH) à liberação da alienação fiduciária constituída sobre as Ações por meio do 

"Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças", 

celebrado em 13 de agosto de 2012, entre a Emissora, as Acionistas e a Pentágono S.A. 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, registrado perante o 2° Oficial de Registro de 

Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Cidade de São Paulo sob o n. ° 3.501.193, 

perante o 5° Ofício de Registro de Títulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro sob o 

n.o 871195 e perante o Registro de Títulos e Documentos da Cidade de Salto sob o n.o 

00034800 ("Contrato de Alienação Fiduciária das Notas Comerciais"), conforme procedimentos 

previstos na Cláusula 12 do referido contrato, e (i v) ao registro da liberação da alienação 

fiduciária constituída sobre as Ações por meio do Contrato de Alienação Fiduciária das Notas 

Comerciais nos respectivos livros de registro de ações nominativas da Emissora e/ou extrato 

emitido pelas instituições prestadoras de serviços de escrituração das Ações e/ou custodiantes 

das Ações, conforme aplicável (sendo os itens (i), a (iv) referidos em conjunto como "Condição 

Suspensiva da Alienação Fiduciária"). 

4.15.2.3. A Condição Suspensiva da Alienação Fiduciária deverá ser atendida da seguinte 

forma (i) apresentação ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da 

subscrição e integralização das Debêntures, do protocolo de pedido de registro do termo de 

liberação relativo ao Contrato de Alienação Fiduciária das Notas Comerciais ("Termo de 



Liberação da Alienação Fiduciária das Notas Comerciais") nos cartórios competentes, (ii) 

apresentação ao Agente Fiduciário do Termo de Liberação da Alienação Fiduciária das Notas 

Comerciais registrado nos cartórios competentes em até 2 (dois) Dias Úteis do protocolo de 
pedido de registro referido no item (i) acima. 

4.15.2.4. Atualmente encontra-se sob a análise da ARTESP um processo de reorganização 
societária dos Acionistas que, se aprovado, resultará na incorporação da ASP (conforme 

definida acima) pela Atlantia Sertin Concessões S.A. ("AS Concessões"), com a consequente 
extinção da ASP. Nesta hipótese, a AS Concessões assumirá, por sucessão legal, todos os 
direitos e obrigações da ASP sob o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 

4.15.3. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Conforme estabelecido no "Contrato de 

Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Direitos sobre Contas e Outras Avenças" celebrado 
em 14 de maio de 2013 entre a Companhia, o Agente Fiduciário e o Itaú Unibanco S.A., na 

qualidade de banco depositário ("Banco Depositário" e "Contrato de Cessão Fiduciária", 
respectivamente), nos termos do artigo 66-B da Lei 4.728, com a nova redação dada pelo artigo 
55 da Lei 10.931, dos artigos 18 a 20 da Lei 9.514 e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e 
seguintes do Código Civil, a Emissora, em caráter irrevogável e irretratável, cede e transfere 

fiduciariamente em garantia, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta 
("Cessão Fiduciária"), ao Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e 
em benefício destes, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições, 

exceto conforme previsto no item 4.15.3.2. abaixo, os seguintes direitos de crédito de sua 

titularidade ou que passem a ser de sua titularidade a partir da data de assinatura do Contrato 
de Cessão Fiduciária.: (a) todos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, decorrentes, 
relacionados e/ou emergentes do Contrato de Concessão, deduzidos dos valores dos 
pagamentos essenciais para o cumprimento pela Emissora de suas obrigações nos termos do 
Contrato de Concessão, os quais serão listados no Orçamento Anual ou no Orçamento Mensal, 
conforme o caso (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), em atendimento ao 

disposto no artigo 28 da Lei 8.987, incluindo, sem limitar, os direitos creditórios bem como todos 
os demais direitos, corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, decorrente da exploração da 

Concessão e que possam ser objeto de cessão fiduciária em garantia de acordo com as 
normais legais e regulamentares aplicáveis e os direitos emergentes da Concessão ("Direitos 
Creditórios Oriundos da Concessão"), incluindo: (I) a totalidade dos direitos de crédito, 
presentes e futuros, de titularidade da Emissora, decorrentes da (I) exploração das praças de 
pedágio instaladas no Sistema Rodoviário (conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária), (ii) do Contrato de Afiliação ao Sistema Clelo, celebrado entre a Emissora e a Clelo 
S.A. em 28 de maio de 2010; (iii) do Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre a 

Emissora e a DBTRANS S.A. em 1° de setembro de 2010; (iv) do Contrato para Implantação e 



Administração do Sistema Automático de Pagamento de Pedágio e Gestão de Meios de 

Pagamento celebrado entre a Emissora e a DBTRANS S.A. em 10 de novembro de 2012; (v) do 

Contrato de Prestação de Serviços de Logística de Valores e Tesouraria n.o 2466/08/10, 

celebrado entre a Emissora e Prosegur Brasil S.A. Transportadora de Valores e Segurança, em 

1° de janeiro de 2010; (vi) do Termo de Integração celebrado entre a Emissora e a CGMP -
Centro de Gestão de Meios de Pagamento; e (vii) do Contrato de Prestação de Serviços, 

celebrado em 26 de março de 2013 entre a Emissora e a Conectar Soluções de Mobilidade 

Eletrônica S.A., ficando estabelecido que os direitos e créditos aqui cedidos em caráter 

fiduciário relativos aos instrumentos indicados acima são relativos à outorga ou ao pagamento 

de direitos, créditos, garantias, multas, indenizações e quaisquer outros direitos creditórios em 

favor da Emissora nos termos do Contrato de Concessão; (11) o produto resultante do 

recebimento das quantias decorrentes dos direitos creditórios descritos no item (I) acima; (111) o 

direito de receber todos e quaisquer valores que, efetiva ou potencialmente, sejam ou venham a 
se tornar devidos pelo Poder Concedente à Emissora, em caso de extinção, revogação ou 

modificação da concessão outorgada nos termos do Contrato de Concessão, incluindo mas não 
se limitando ao direito de receber indenização do Poder Concedente, decorrente de qualquer 

hipótese de extinção do Contrato de Concessão por parte do Poder Concedente, consoante o 

disposto no artigo 35 da Lei 8.987, e no Contrato de Concessão; (IV) todos os demais direitos, 

corpóreos ou incorpóreos, potenciais ou não, que sejam decorrentes do Contrato de 
Concessão, que possam, nos termos da legislação aplicável, ser objeto de cessão fiduciária; (b) 
o direito de receber indenizações e pagamentos dos seguros contratados no âmbito do Projeto 

de Investimento, conforme indicados na tabela constante do Anexo IV do Contrato de Cessão 

Fiduciária ("Seguros") respeitado o direito de cossegurado da ARTESP nas apólices de seguros 

exigidas no Contrato de Concessão; (c) todos os valores aplicados e resultantes da aplicação 
dos recursos das Contas do Projeto, nos termos do Contrato de Administração de Contas; e (d) 

todos os direitos, atuais ou futuros, detidos e a serem detidos pela Emissora contra o Banco 

Depositário como resultado dos valores depositados nas Contas do Projeto (conforme definido 

no Contrato de Administração de Contas) e aos montantes nelas depositados ou a serem 

depositados, independente de onde se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em 

processo de compensação bancária, nos termos do Contrato de Administração de Contas(os 
direitos de crédito referidos em (a) a (d) acima são doravante referidos em conjunto como "Bens 
e Direitos Cedidos"). 

4.15.3.1. Incorporar-se-ão automaticamente à Cessão Fiduciária, passando, para todos os 
fins de direito, conforme o caso, a integrar a definição de "Bens e Direitos Cedidos": (i) 

quaisquer direitos, licenças, autorizações, concessões ou outorgas relativos aos Bens e Direitos 

Cedidos e que sejam adquiridos, obtidos, conferidos, transferidos ou alienados à Emissora, ou 

ainda que a Emissora passe a ter direito de dispor após a data de assinatura do Contrato de 



Cessão Fiduciária ("Licenças Adicionais"); e (ii) todos os direitos a qualquer pagamento 
relacionados aos Bens e Direitos Cedidos e às Licenças Adicionais que possam ser 
considerados frutos, rendimentos, remuneração ou reembolso pelos Bens e Direitos Cedidos ou 

pelas Licenças Adicionais. 

4.15.3.2. Nos termos do artigo 125 do Código Civil e de acordo com o Contrato de Cessão 
Fiduciária, a Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios Oriundos da Concessão está sujeita: (i) 

à aprovação da ARTESP; (ii) quitação integral da dívida representada pelas Notas Comerciais; 
e (iH) a liberação da cessão fiduciária constituída sobre os Direitos Creditórios Oriundos da 

Concessão por meio do "Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária dos Direitos 
Emergentes do Contrato de Concessão e Outras Avenças, celebrado em 13 de agosto de 2012, 
conforme aditado, entre a Emissora, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários e outros, registrado perante o 2° Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil 
de Pessoa Jurídica da Cidade de São Paulo sob o n.o 3.501.192, perante o 5° Ofício de 
Registro de Títulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro sob o n.o 871196 e perante o 
Registro de Títulos e Documentos da Cidade de Salto sob o n.o 24801 ("Contrato de Cessão 
Fiduciária das Notas Comerciais"), conforme procedimentos previstos na Cláusula 15 do 

referido contrato (sendo os itens (I), (fi) e (iii) referidos em conjunto como "Condição Suspensiva 

da Cessão Fiduciária" e, em conjunto com a Condição Suspensiva da Alienação Fiduciária, 
"Condições Suspensivas das Garantias"). 

4.15.3.3. A Condição Suspensiva da Cessão Fiduciária deverá ser atendida da seguinte 
forma (i) apresentação ao Agente Fiduciário, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data da 

subscrição e integralização das Debêntures, do protocolo de pedido de registro do termo de 
liberação relativo ao Contrato de Cessão Fiduciária das Notas Comerciais ("Termo de Liberação 
da Cessão Fiduciária das Notas Comerciais") nos cartórios competentes, (ii) apresentação ao 
Agente Fiduciário do Termo de Liberação da Cessão Fiduciária das Notas Comerciais 

registrado nos cartóri.os competentes em até 2 (dois) Dias Úteis contados do protocolo de 
pedido de registro referido no item (i) acima. 

4.15.4. O Agente Fiduciário fica desde já autorizado e constituído de todos os poderes, de 
forma irrevogável e irretratável, para, em nome da Emissora, como seu bastante procurador, 

promover o registro das Garantias, caso a Emissora não o faça, às expensas da Emissora, nos 
termos dispostos nos artigos 653, 684 e parágrafo 1 ° do artigo 661 do Código Civil, conforme 
previsto nos Contratos de Garantia. 

4.15.5. Contrato de Administração de Contas 



4.15.5.1. Com a finalidade de assegurar a destinação de recursos das Debêntures ao Projeto 

de Investimento e o pagamento do serviço da dívida das Debêntures, a Emissora celebrará com 

o Agente Fiduciário, o Banco Depositário e fundo de investimento a ser constituído e 

administrado pelo BTG Pactuai Serviços Financeiros S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários ("Administrador"), o Instrumento Particular de Administração de Contas Bancárias 

("Contrato de Administracão de Contas" e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária e 

o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, "Contratos de Garantias"). 

4.15.5.2. o Contrato de Administração de Contas regula o uso dos recursos captados por 

meio da Oferta bem como o fluxo de receitas advindas dos Bens e Direitos Cedidos. As Contas 

do Projeto (conforme definido no Contrato de Administração de Contas) são compostas pelas 

seguintes contas bancárias, a serem abertas pelo Banco Depositário em nome da Emissora e 

em benefício dos Debenturistas, e devidamente bloqueadas, segregadas e irrevogavelmente 

vinculadas ao Contrato de Administração de Contas, ao Contrato de Cessão Fiduciária e à 
presente Escritura de Emissão: (i) "Conta de Receitas", conta corrente movimentável somente 

pelo Banco Depositário, na qual serão depositados: (a) os recursos provenientes da Emissão; 

(b) quaisquer recursos recebidos pela Emissora em decorrência de Endividamentos Permitidos 

ou aumentos de capital; e (c) todos os Bens e Direitos Cedidos; (ii) "Conta Reserva de Capex", 

conta corrente movimentável somente pelo Banco Depositário, cujo saldo deverá ser sempre 

equivalente à média anual dos gastos projetados com investimentos em bens de capital do 

Projeto de Investimento para os 36 (trinta e seis) meses subsequentes, conforme o Orçamento 

do Projeto (definido no Contrato de Administração de Contas) previamente aprovado pelo 

Engenheiro Independente até ao 15° (décimo quinto) Dia Útil do mês imediatamente anterior ao 

período por ele abrangido; (iH) "Conta Reserva do Serviço da Dívida", conta corrente 

movimentável somente pelo Banco Depositário, cujo saldo deverá ser sempre correspondente 

ao valor projetado das 2 (duas) prestações subsequentes de principal e Remuneração das 

Debêntures, incluindo pagamentos de principal, juros e demais acessórios da dívida; (iv) "Conta 

Reserva de Pré Financiamento Remuneração das Debêntures", conta corrente movimentável 

somente pelo Banco Depositário, cujo saldo será definido com base na taxa final de 

remuneração das Debêntures, de acordo com os procedimentos a serem estabelecidos no 

Contrato de Administração de Contas; (v) "Conta Reserva de Custos de O&M", conta corrente 

movimentável somente pelo Banco Depositário, cujo saldo deverá ser sempre equivalente aos 

gastos com operação e manutenção do Projeto de Investimento para os 3 (três) meses 

subsequentes, conforme o Orçamento do Projeto de Investimento (conforme definido no 

Contrato de Administração de Contas) para os 12 (doze) meses subsequentes previamente 

aprovado pelo Engenheiro Independente até ao 15° (décimo quinto) Dia Útil do mês 

imediatamente anterior ao período por ele abrangido; (vi) "Conta Reserva de Insuficiência de 

ICSD", conta corrente movimentável somente pelo Banco Depositário, cujo saldo deverá ser, 



sempre que o último leSO, apurado nos termos desta Escritura de Emissão, seja inferior a 1,30 
(um inteiro e trinta centésimos), equivalente ao saldo da Conta de Pagamentos do Projeto na 
Data de Verificação Trimestral após realizados os pagamentos previstos no item 4.7. do 

Contrato de Administração de Contas, até o limite do valor projetado das 2 (duas) prestações 

subsequentes de principal e Remuneração das Debêntures, nos termos desta Escritura de 
Emissão, conforme indicado pelo Agente Fiduciário, sendo certo que caso os 2 (dois) últimos 
ICSD, apurados nos termos desta Escritura de Emissão, sejam iguais ou superiores a 1,30 (um 
inteiro e trinta centésimos), não será exigido qualquer saldo para a Conta Reserva de 

Insuficiência de ICSD e, neste caso, qualquer valor constante da Conta Reserva de 

Insuficiência de ICSD será transferido pelo Banco Depositário para a Conta de Pagamentos do 

Projeto independentemente de notificação por parte da Emissora; (vii) "Contas para 
Investimento", contas correntes de titularidade da Emissora, mantidas junto ao Administrador, 

para as quais serão transferidos todos os montantes a serem investidos no Fundo; (viii) "Conta 
de Indenizações", conta corrente movimentável somente pelo Banco Depositário, na qual serão 
depositadas todas as Indenizações; e (ix) "Conta de Pagamentos do Projeto", conta corrente 
movimentável (a) livremente pela Emissora, enquanto não ocorrer um Evento de Vencimento 
Antecipado, ou (b) se ocorrer um Evento de Vencimento Antecipado, somente pelo Agente 
Fiduciário, por meio de procuração outorgada nos termos do Contrato de Administração de 

Contas. 

4.16. Vencimento Antecipado 

4.16.1. As Debêntures e todas as obrigações constantes desta Escritura de Emissão serão 

consideradas antecipadamente vencidas, tornando-se exigível da Emissora o pagamento do 
Valor Nominal Unitário Atualizado ou Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o 
caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão ou a 
Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 

efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, da cobrança dos Encargos Moratórios 
(conforme abaixo definidos) e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Emissora ("Montante Devido Antecipadamente"), na ocorrência das hipóteses descritas nos 
itens 4.16.2. e 4.16.3. abaixo, observados os prazos de cura aplicáveis ("Eventos de 
Vencimento Antecipado"). 

4.16.2. Eventos de Vencimento Antecipado Automático: Observados os eventuais prazos 
de cura aplicáveis, a ocorrência de quaisquer dos eventos indicados neste item 4.16.2. 
acarretará o vencimento antecipado automático das Debêntures, independentemente de 
qualquer aviso extrajudicial, interpelação judicial, notificação prévia à Emissora ou consulta aos 

Debenturistas ("Eventos de Vencimento Antecipado Automático"): 



(a) não pagamento, pela Emissora, da Amortização Programada, Amortização 
Compulsória e/ou da Remuneração nas datas de vencimento respectivas conforme 

estabelecido nesta Escritura de Emissão não sanado, inclusive com o pagamento 

dos Encargos Moratórios aplicáveis, no prazo de 1 (um) Dia Útil contado da data do 

respectivo inadimplemento; 

(b) não pagamento, pela Emissora, de quaisquer obrigações pecumanas previstas 
nesta Escritura de Emissão não referidas no item (a) acima e/ou obrigações 

pecuniárias devidas aos prestadores de serviço nos termos dos Contratos de 
Garantia, não sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do 

respectivo inadimplemento; 

(c) destinação dos recursos captados por meio da Oferta para finalidade diversa da 

estabelecida no item 3.7. acima e nos Prospectos; 

(d) questionamento pela Emissora e/ou pelas Acionistas da validade e exequibilidade 

das Garantias; 

(e) decisão judicial, arbitral ou administrativa declarando invalidade, ineficácia ou 
inexequibilidade de uma ou mais das Garantias, exceto se for efetuada substituição 

das Garantias que seja satisfatória a Debenturistas titulares de 75% (setenta e cinco 
por cento) das Debêntures em Circulação reunidos em Assembleia Geral de 
Debenturistas, especialmente convocada para este fim, em primeira convocação ou 

por Debenturistas que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das 
Debêntures de titularidade dos presentes, em segunda convocação, observado que 
tal Assembleia Geral de Debenturistas deverá ser convocada pela Emissora em até 

2 (dois) Dias Úteis contados da ciência de tal decisão declaratória, sendo que a não 
instalação da Assembleia Geral de Debenturistas em segunda convocação, será 
considerado como a não aprovação da substituição das Garantias; 

(f) pagamento pela Emissora de dividendos, juros sobre capital próprio (incluindo juros 
sobre capital próprio imputáveis ao pagamento do dividendo mínimo) ou qualquer 
outra participação nos resultados, ou realização de qualquer forma de distribuição 

ou transferência de recursos a seus acionistas (com exceção do pagamento do 
dividendo mínimo previsto no Estatuto Social da Emissora em vigor na data de 
assinatura desta Escritura de Emissão, correspondente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro do exercício) caso a Emissora (i) esteja inadimplente com o 

c 



pagamento de qualquer obrigação pecuniária relativa às Debêntures; (ii) não esteja 

observando os índice Financeiros descritos nos itens 4.16.3. (m) (i) e (H) abaixo; (iii) 

não cumpra com os requisitos para Pagamentos Restritos; (Iv) não esteja cumprindo 

o Cronograma da ARTESP (conforme definido no Contrato de Administração de 

Contas); (v) esteja inadimplente com as obrigações dos itens 4.16.3. (j) e (k) abaixo, 

ou (vi) em prazo superior a 3 (três) meses contados da data em que o Auditor 

Independente e Engenheiro Independente verificarem o adimplemento dos itens 

4.16.3. (j) e (k) abaixo; 

(g) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente 

elidido no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data do pedido; 

(h) decretação de falência da Emissora ou pedido de auto-falência formulado pela 

Emissora; 

(I) propositura, pela Emissora, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor 

ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida 

homologação judicial do referido plano; ou ingresso, pela Emissora , em juízo com 

requerimento de recuperação judicial, independentemente de deferimento do 

processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; ou 

encerramento, por qualquer motivo, das atividades da Emissora, conforme o caso; 

ocorrência de evento análogo que caracterize estado de insolvência da Emissora, 

incluindo acordo de credores; 

(j) liquidação, dissolução ou extinção, da Emissora; 

(k) redução do capital social da Emissora ou resgate de ações da Emissora, exceto se 

previamente aprovado: (i) pelo Poder Concedente; e (li) por Debenturistas 

representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em 

Circulação reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas especialmente 

convocada para este fim, em primeira convocação, ou por Debenturistas que 

representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures de 

titularidade dos presentes, em segunda convocação; 

(I) concessão, pela Emissora a suas controladoras, controladas, sociedades sob 

controle comum, se e quando constituídas, administradores ou qualquer terceiro, de 

mútuo, empréstimo, adiantamento ou qualquer outra modalidade de crédito, por 

qualquer meio, exceto adiantamentos a fornecedores no curso normal dos negócios; 



(m) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela 
Emissora, das obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão, sem a prévia 
anuência da totalidade dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de 
Debenturistas especialmente convocada para este fim, em primeira convocação, ou 
por Debenturistas que representem, no mínimo, a totalidade das Debêntures de 
titularidade dos presentes, em segunda convocação; 

(n) vencimento antecipado ou inadimplemento de quaisquer obrigações pecuniárias de 
natureza financeira (neste último caso após transcorrido os prazos de cura previstos 
no respectivo contrato, se algum) a que estejam sujeitas a Emissora, assim 
entendidas as dívidas contraídas pela Emissora por meio de operações no mercado 
financeiro ou de capitais, local ou internacional, e que não sejam decorrentes da 
presente Escritura de Emissão, cujo valor, indidual ou agregado, seja igualou 
superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) (ou seu equivalente em outras 
moedas); 

(o) protesto de títulos contra a Emissora, cujo valor individual ou agregado ultrapasse 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) (ou seu equivalente em outras moedas), 
salvo se, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da 
notificação do protesto, (1) for validamente comprovado que o protesto foi cancelado 
ou sustado ou objeto de medida judicial que o tenha suspendido, (2) tiver sido 
apresentada garantia em juízo, aceita pelo Poder Judiciário, ou (3) for pago; 

(p) descumprimento, pela Emissora de decisão administrativa cujos efeitos não sejam 
suspendidos no prazo de até 15 (quinze dias) contados de sua ciência, de sentença 
judicial transitada em julgado, de decisão arbitral definitiva de natureza 
condenatória, em valor individual ou agregado que ultrapasse R$10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) (ou seu equivalente em outras moedas); 

(q) alteração, alienação ou transferência do controle acionário da Emissora (conforme 
definição de controle prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações), de 
forma direta ou indireta, exceto se (i) houver anuência prévia dos Debenturistas 
representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em 
Circulação reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas convocada para este 
fim com relação à referida alienação, em primeira convocação, ou por Debenturistas 
que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures de 
titularidade dos presentes, em segunda convocação; ou (ii) a Atlantia S.p.A. e a 



Ascendi Group SGPS, S.A. ("Controladoras Finais") permanecerem como as 

sociedades Controladoras Finais, nas mesmas proporções detidas no capital social 
da Emissora na data de assinatura da presente Escritura de Emissão ou em 

proporções distintas, desde que referida diferença resulte exclusivamente da 
diluição de uma das Controladoras Finais pela outra em virtude da subscrição e 
integralização, direta ou indireta, de novas ações de emissão da Emissora; 

(r) cisão, fusão ou incorporação da Emissora, incluindo incorporação de ações, ou, 
ainda, qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo diretamente a 

Emissora sem a anuência prévia e expressa de Debenturistas representando 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures em Circulação reunidos em Assembleia 

Geral de Debenturistas especialmente convocada para este fim, em primeira 

convocação, ou por Debenturistas que representem, no mínimo, 75% (setenta e 
cinco por cento) das Debêntures de titularidade dos presentes, em segunda 
convocação, ressalvado o disposto no artigo 231 da Lei das Sociedades por Ações; 

(s) transformação do tipo societário da Emissora ou cancelamento de seu registro de 

emissor de valores mobiliários perante a CVM; 

(t) alteração do objeto social da Emissora que altere de forma relevante as suas 
atividades como realizadas e descritas em seu objeto social na data de assinatura 

desta Escritura de Emissão; 

(u) contratação pela Emissora de empréstimos, financiamentos, adiantamentos de 
recursos ou qualquer outra forma de operação de crédito não existentes na Data de 

Emissão, que não possam ser classificados como um Empréstimo para Capital de 
Giro ou um Empréstimo Subordinado ou pagamento pela Emissora de Empréstimo 
Subordinado ou Empréstimo para Capital de Giro (conforme abaixo definidos), 
exceto se observados os requisitos para realização de Pagamentos Restritos 
(conforme abaixo definido); 

(v) cancelamento, suspensão, revogação, encampação, caducidade ou extinção, por 
qualquer motivo, da concessão objeto do Contrato de Concessão ou de qualquer 
outro que venha a sucedê-lo, exceto se, dentro do prazo de 15 (quinze) Dias Úteis a 
contar da data de qualquer desses eventos a Emissora comprove que houve 
decisão favorável à reversão do cancelamento, suspensão, revogação, 
encampação, caducidade ou extinção ou obteve medida liminar suspendendo-o; 



(w) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, 
subvenções, alvarás ou licenças, inclusive as ambientais da Emissora, que (I) 
impliquem na interrupção ou suspensão da malha viária objeto da concessão detida 
pela Emissora; (ii) afetem de forma significativa o regular exercício das atividades 
desenvolvidas pela Emissora, exceto se, dentro do prazo de 15 (quinze) Dias Úteis 
a contar da data de tal não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão, a 
Emissora comprovar a existência de protocolo do pedido de licença ou renovação 
de licença ou provimento jurisdicional, conforme o caso, autorizando a regular 
continuidade das atividades até a renovação ou obtenção da referida licença ou 
autorização; e/ou (Ui) cause um efeito adverso relevante na capacidade da 
Companhia de cumprir suas obrigações previstas nesta Escritura de Emissão 
("Impacto Adverso Relevante"); 

(x) a decretação de intervenção pelo Poder Concedente, tendo por objeto o término do 
Contrato de Concessão, desde que tal evento não tenha seus efeitos suspensos ou 
seja revertido em um prazo de 30 (trinta) Dias a contar da emissão do decreto ou 
ato normativo de natureza similar do Poder Concedente declarando a intervenção; 

(y) celebração de qualquer contrato de parceria, associação ou joint venture 
envolvendo o Projeto de Investimento, que restrinja os direitos da Emissora em 
relação ao Projeto de Investimento e/ou às receitas dele decorrentes, incluindo, sem 

limitação, os Bens e Direitos Cedidos; e 

(z) 

4.16.3. 

não celebração e protocolo para registro na JUCESP do Aditamento para 
Convolação no prazo previsto no item 4.6.2 acima. 

Eventos de Vencimento Antecipado Não-Automático: Na ocorrência de quaisquer 
dos eventos indicados neste item 4.16.3. não sanados no prazo de cura eventualmente 
aplicável, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos 
do item 4.16.6. abaixo, visando deliberar sobre a declaração do vencimento antecipado das 
Debêntures, observado o quorum específico estabelecido no item 4.16.7. abaixo, na ocorrência 
de qualquer uma das seguintes hipóteses ("Eventos de Vencimento Antecipado Não 
Automático"): 

(a) descumprimento, pela Emissora e ou pelas Acionistas de qualquer obrigação não 
pecuniária prevista nesta Escritura de Emissão ou nos Contratos de Garantia, 
conforme o caso, que (I) não seja devidamente sanado no prazo de cura específico 
ou (li) não havendo prazo de cura específico, não seja devidamente sanado em até 



5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que a Emissora ou os Acionistas 

receberem a notificação do Agente Fiduciário informando sobre o descumprimento; 

(b) vencimento antecipado ou inadimplemento de quaisquer obrigações pecuniárias de 
natureza não financeira a que estejam sujeitas a Emissora, assim entendidas 

aquelas obrigações pecuniárias que não decorram de dívidas contraídas pela 
Emissora, por meio de operações no mercado financeiro ou de capitais, local ou 
internacional, e que não sejam decorrentes da presente Escritura de Emissão, cujo 

valor, individual ou agregado, seja igualou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões 
de reais); 

(c) inveracidade, incorreção ou inconsistência de qualquer declaração feita pela 

Emissora e/ou pelas Acionistas nesta Escritura de Emissão ou nos Contratos de 
Garantia; 

(d) desapropriação, nacionalização, confisco, arresto, sequestro ou penhora de bens ou 

outra medida de qualquer autoridade governamental ou judiciária que implique a 
perda de bens de propriedade da Emissora, que, individual ou conjuntamente, em 

qualquer destes casos, representem 2% (dois por cento) do Ativo Não Circulante da 
Emissora apurado em suas últimas demonstrações financeiras divulgadas, exceto 
se a Emissora, comprove em até 15 (quinze) Dias Úteis da determinação da 

respectiva medida, ter obtido decisão judicial suspendendo a eficácia da respectiva 

medida; 

(e) inobservância material dos Princípios do Equador ou da legislação socioambiental, 

em especial, mas não se limitando, à legislação e regulamentação relacionadas à 
saúde e segurança ocupacional e ao meio ambiente, bem como, o incentivo, pela 
Emissora, à prostituição ou utilização em suas atividades de mão-de-obra infantil 
e/ou em condição análoga à de escravo, conforme (i) verificado pelo proferimento 
de decisão administrativa ou judicial contra a Emissora, apontando tal inobservância 

ou incentivo; ou (ii) pela inclusão da Emissora em qualquer espécie de lista oficial de 

empresas que descumprem regras de caráter socioambiental, desde que, em 
qualquer dos casos, não solucionada no prazo de 30 (trinta) Dias Úteis contados da 
data do respectivo proferimento ou inclusão; 

(f) constituição e/ou prestação pela Emissora, de quaisquer ônus, gravames, garantias 
reais, garantias e/ou qualquer outra modalidade de obrigação que limite, sob 

qualquer forma, a propriedade, titularidade, posse e/ou controle sobre os ativos, 



bens e direitos de qualquer natureza, de propriedade ou titularidade da Emissora, 

em benefício de qualquer terceiro, excetuando-se (i) onerações decorrentes de leis; 

(ii) onerações com a finalidade de atender exigências previstas no Contrato de 

Concessão; (iii) oneração constituídas em razão do Projeto de Investimento; ou (i v) 
as Garantias que serão prestadas no âmbito desta Emissão, nos termos dos 
Contratos de Garantia; 

(g) alienação total ou parcial de equipamentos ou outros bens de seu ativo sem a 
anuência prévia e expressa de 2/3 (dois terços) dos titulares das Debêntures em 
Circulação reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, especialmente 
convocada para este fim, em primeira convocação ou por Debenturistas que 
representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures de titularidade dos 

presentes, em segunda convocação, excetuando-se as alienações ou onerações, 
em valor individual ou agregado, cujos montantes sejam inferiores a 2,0% (dois por 
cento) do Ativo Não Circulante da Emissora, conforme as últimas demonstrações 

financeiras anuais ou intercalares disponíveis da Emissora, limite esse que deverá 

ser observado durante toda a vigência das Debêntures; 

(h) comprovação de que qualquer disposição desta Escritura de Emissão e/ou dos 
Contratos de Garantia foi revogada, rescindida, se tornou nula ou, por qualquer 
razão, deixou de estar válida e em vigor, sem que tal efeito tenha sido sanado no 

prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados do recebimento pela Emissora da notificação 
de inadimplemento e sem prejuízo do disposto no item 4.16.2 (e) acima; 

(i) alteração dos direitos das ações de emissão da Emissora existentes na data de 

assinatura desta Escritura de Emissão e/ou emissão de ações preferenciais, partes 
beneficiárias e/ou de qualquer outro título ou valor mobiliário que conceda 

preferência no reembolso do capital ou conceda direito de participação nos lucros 
da Emissora; 

(j) ocorrência de despesas e/ou gastos que não estejam previstos no Orçamento do 
Projeto, conforme definido no item 1.1.32. do Contrato de Administração de Contas, 
exceto se a despesa e/ou gasto extraordinário (I) ocorra em decorrência de 
obrigação legal ou regulamentar ou (ii) (a) seja aprovado pelo Engenheiro 
Independente como sendo razoável e necessário ao desenvolvimento do Projeto de 
Investimento e (b) respeite os requisitos para os Pagamentos Restritos; 

(k) descumprimento do Cronograma da ARTESP (conforme definido no Contrato de 

c 



Administração de Contas), exceto se referido atraso ou descumprimento (i) tenha 

ocorrido em decorrência de caso fortuito ou de força maior, ou (ii) seja aprovado 

pela ARTESP, por meio de documento formal que comprove referida aprovação de 

forma inequívoca, e (iH) esteja previsto no Orçamento do Projeto; 

(I) celebração de novos contratos ou realização de qualquer tipo de transação com 

partes relacionadas à Emissora, exceto quando o Engenheiro Independente verificar 

e neste sentido informar o Agente Fiduciário que referida celebração de contrato ou 

realização de transação está sendo contratada em condições iguais de concorrência 

de mercado; 

(m) não observância dos índices financeiros (indicados nos itens (i) e (ii) abaixo) 

("índices Financeiros"), a serem acompanhados semestralmente pelo Agente 

Fiduciário, com base nas informações financeiras trimestrais ou demonstrações 

financeiras, revisadas ou auditadas por auditor independente, e fornecidas ao 

Agente Fiduciário nos termos do item 5.1.1 (a)(i) e (ii) abaixo. A verificação dos 

índices Financeiros será realizado em até 15 (quinze) dias corridos contados do 

recebimento, pelo Agente Fiduciário, das informações financeiras trimestrais ou 

demonstrações financeiras: 

(i) índice de Cobertura do Serviço da Dívida ("ICSD") igualou superior a 1,15 (um 

inteiro e quinze centésimos) e calculado, a partir (e inclusive) do semestre 

encerrado em 30 de junho de 2015 até a Data de Vencimento, conforme a 

fórmula descrita no Anexo I desta Escritura de Emissão; 

(ii) relação entre Dfvida Financeira e Capital Total de até (a) 85/15 desde a data 

de liquidação das Debêntures até 31 de dezembro de 2018, (b) 75/25 de 31 

de dezembro de 2018 até a Data de Vencimento; 

"Dívida Financeira", a soma do passivo referente a empréstimos ou 

financiamentos contratados com instituições financeiras ou não, títulos de 

renda fixa emitidos no mercado de renda fixa local, como, mas não limitado à, 

debêntures, ou ainda no mercado internacional, como, mas não limitado à 

bonds, eurobonds, short term notes, encargos financeiros provisionados e não 

pagos, notas promissórias (commercial papers) , registrados no passivo 

circulante e no exigível a longo prazo, exceto o Valor do Mútuo. Excluem-se 

das Dívidas Financeiras para fins deste item os empréstimos realizados pelas 

Acionistas que (I) possuam cláusula expressa de subordinação às Debêntures, 



(i i) tenham prazo de vencimento posterior à data de pagamento integral das 

Debêntures, (iii) não prevejam hipótese de vencimento antecipado, 

amortização ou resgate antecipado, devendo o vencimento, amortização ou 

resgate, conforme o caso, ocorrer após o pagamento integral das Debêntures, 

(iv) estabeleçam a capitalização de juros até o pagamento integral das 

Debêntures, devendo o pagamento de juros ocorrer somente após o 

pagamento integral das Debêntures, e (v) não contenham garantias de 

qualquer natureza; 

"Capital Total", significa a soma das seguintes contas das demonstrações 

financeiras da Emissora (a) Capital Social, (b) Reserva de Capital, (c) Ajustes 

de Avaliação Patrimonial, (d) Reservas de Lucros, (e) Ações em Tesouraria, (f) 

Lucros (Prejuízos) Acumulados e (g) Valor do Mútuo; e 

"Valor do Mútuo", significa o valor nominal capitalizado do atual empréstimo 

recebido pela Emissora das Acionistas, cujo pagamento de juros e principal 

está .sujeito às regras de Pagamento Restrito. 

4.16.3.1. Para os fins do disposto nesta Escritura de Emissão: 

(a) "Endividamento Permitido" significa, em conjunto, os Empréstimos para Capital de 

Giro e os Empréstimos Subordinados; 

(b) "Empréstimo para Capital de Giro" significa os empréstimos para financiamento de 

capital de giro cujo saldo devedor, a qualquer tempo, não exceda, no agregado, 

R$50.000.000,OO (cinquenta milhões de reais), observado que os Empréstimos para 

Capital de Giro deverão (I) ser em reais; (i i) expressamente subordinados ao pagamento 

das Debêntures; (iii) não contar com qualquer garantia real relacionada aos ativos do 

Projeto de Investimento ou a qualquer outro ativo de propriedade da Emissora e/ou às 

ações de emissão da Emissora, e (iv) respeitar os requisitos para os Pagamentos 

Restritos, observado que somente na hipótese de Empréstimo para Capital de Giro, seu 

pagamento poderá ocorrer antes da data do primeiro pagamento de amortização 

programada das Debêntures,não estando sujeito aos requisitos previstos nos subitens 

(i i) e (iii) da alínea "e" abaixo ate junho de 2015; 

(c) "Empréstimo Subordinado" significa os empréstimos em dinheiro contratados entre a 

Emissora, como devedora, e uma ou mais das Acionistas, coligadas, afiliadas ou 

quaisquer terceiros, como credoras, que tenham as seguintes condições mínimas: (i) 



4.16.4. 

sejam expressamente subordinados ao pagamento das Debêntures e demais valores 

devidos nos termos desta Escritura de Emissão; (ii) não contem com qualquer garantia 

real relacionada aos ativos do Projeto de I nvestimento ou a qualquer outro ativo de 

propriedade da Emissora e/ou às ações de emissão da Emissora; e (iiO não conflitem 

com quaisquer termos e condições desta Escritura de Emissão, do Contrato de 

Administração de Contas e dos Contratos de Garantia, observado que os Empréstimos 
Subordinados deverão respeitar os requisitos para os Pagamentos Restritos; e 

(d) "Pagamentos Restritos" significa pagamentos realizados com recursos da Conta de 

Pagamentos do Projeto, desde que observadas as seguintes condições: (I) o primeiro 

pagamento de amortização programada das Debêntures tenha sido realizado; (li) o ICSD 

calculado nos termos do item 4.16.3. (m) acima seja de, no mínimo, 1,20x; (liO o ICSD 

projetado à data pretendida para o pagamento seja de, no mínimo, 1,20x; (iv) as Contas 

do Projeto apresentem o saldo mínimo exigido nos termos do Contrato de Administração 

de Contas e (v) nenhum Evento de Vencimento Antecipado tenha se verificado. 

(e) "ICSD Proíetado" significa o ICSD projetado para os 12 (doze) meses subsequentes, 

conforme calculado pela Companhia com base, dentre outros dados (I) no Estudo de 

Tráfego, o qual utiliza para sua elaboração o Orçamento do Projeto (conforme definido 
no Contrato de Administração de Contas) aprovado pelo Engenheiro Independente, e (ii) 

na expectativa da variação do IPCA divulgada no último relatório FOCUS publicado pelo 

Banco Central do Brasil ("BACEN"), o qual deverá ser apresentado ao Agente Fiduciário 

por meio de declaração assinada pelo Diretor Financeiro ou Diretor de Relação com 

Investidores da Emissora acompanhado de memória descritiva de cálculo, sempre 

quando a Emissora desejar realizar um Pagamento Restrito. 

Os valores mencionados nas alíneas (n), (o) e (p) do item 4.16.2. acima e na alínea 

(b) do item 4.16.3. acima serão reajustados ou corrigidos anualmente pelo IPCA. 

4.16.5. As referências a "controle" encontradas nos itens 4.16.2. e 4.16.3. acima deverão 

ser entendidas como tendo o sentido conferido pelo artigo 116 da Lei das Sociedades por 
Ações. 

4.16.6. Na ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado Não-Automático o 
Agente Fiduciário deverá publicar edital de convocação de Assembleia Geral de Debenturistas, 
na qual deverão estar presentes Debenturistas, conforme previsto na Cláusula Sétima abaixo, 

no prazo de 2 (dois) Dias Úteis a contar da data em que tomar ciência do Evento de 

Vencimento Antecipado Não-Automático para deliberar sobre a não declaração de vencimento 



antecipado das Debêntures. 

4.16.7. Na Assembleia Geral de Debenturistas mencionada no item 4.16.6. acima, que será 

instalada observado o quórum previsto na Cláusula Sétima desta Escritura de Emissão, os 

Debenturistas poderão optar, por deliberação de Debenturistas que representem, no mínimo, 

2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação em primeira convocação ou por Debenturistas 
que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures de titularidade dos presentes, 

em segunda convocação, por não declarar antecipadamente vencidas as Debêntures, hipótese 

na qual o Agente Fiduciário não declarará o vencimento antecipado. 

4.16.8. Na hipótese de não instalação da Assembleia Geral de Debenturistas mencionada 

no item 4.16.6. acima por falta de quórum, mesmo após segunda convocação, o Agente 

Fiduciário deverá declarar o vencimento antecipado das Debêntures, mediante imediato envio 

de notificação à Emissora neste sentido. 

4.16.9. Em caso de declaração de vencimento antecipado das Debêntures, nos termos dos 

itens 4.16.2. e 4.16.8. acima, a Emissora obriga-se a efetuar o pagamento do Montante Devido 

Antecipadamente no prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados (i) da ocorrência do respectivo 

Evento de Vencimento Antecipado Automático, ou (ii) na caso de um Evento de Vencimento 

Antecipado Não Automático (a) do recebimento de notificação enviada pelo Agente Fiduciário 
neste sentido, ou (b) da data da realização da Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.16.10. Caso seja declarado o vencimento antecipado das Debêntures e, 

consequentemente, devido o Montante Devido Antecipadamente, nos termos do item 4.16.9. 

acima, a Emissora, juntamente com o Agente Fiduciário, deverá comunicar a CETIP e/ou a 

BM&FBOVESPA, conforme o caso, sobre a ocorrência do vencimento antecipado, com, no 

mínimo, 2 (dois) Dias Úteis de antecedência da data de pagamento do Montante Devido 

Antecipadamente. 

4.17. Multa e Juros Moratórios 

4.17.1. Sem prejuízo da Atualização Monetária e da Remuneração, ocorrendo 
impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Debenturistas nos 

termos desta Escritura de Emissão, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora, 

devidamente atualizados pela Atualização Monetária e pela Remuneração, ficarão, desde a 
data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de 
aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa convencional, irredutível e 

não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) 



ao mês calculados pro rata temporis ("Encargos Moratórios"). 

4.18. Atraso no Recebimento dos Pagamentos 

4.18.1. o não comparecimento do Debenturista para receber o valor correspondente a 

qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora nas datas previstas nesta Escritura 

de Emissão ou em comunicado publicado pela Emissora, nos termos desta Escritura de 

Emissão, não lhe dará direito ao recebimento da Atualização Monetária, da Remuneração elou 

Encargos Moratórios, a partir da data em que o valor correspondente seja disponibilizado pela 

Emissora ao Debenturista, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do 

respectivo pagamento. 

4.19. Aditamento à Presente Escritura de Emissão 

4.19.1. Quaisquer aditamentos a esta Escritura de Emissão deverão ser celebrados pela 

Emissora e pelo Agente Fiduciário após, conforme aplicável, aprovação em Assembleia Geral 

de Debenturistas, conforme Cláusula Sétima abaixo, e posteriormente arquivados na JUCESP, 

ressalvadas as hipóteses dos itens 4.2.1. e 4.6.3 acima, em que o aditamento não dependerá 

de aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas. 

4.20. local de Pagamento 

4.20.1. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no 

dia de seu respectivo vencimento por intermédio da CETIP elou da BM&FBOVESPA, com 

relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na CETIP elou na 

BM&FBOVESPA, conforme seus procedimentos, ou, com relação às Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na CETIP elou na BM&FBOVESPA, por meio do Banco 

liquidante. 

4.21. Prorrogação dos Prazos 

4.21.1. Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento 
de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão, até o primeiro dia útil subsequente, se 

o seu vencimento coincidir com feriado nacional, sábado, domingo ou dia em que não exista 

expediente comercial ou bancário nas Cidades de São Paulo ou Salto, Estado de São Paulo, 
sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos 

devam ser realizados por meio da CETIP elou da BM&FBOVESPA, hipótese em que a referida 

prorrogação de prazo, também sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, somente 



ocorrerá caso a data de pagamento coincida com (i) sábado, domingo ou feriado nacional para 

os pagamentos que devam ser realizados por meio da CETIP; e (li) sábado, domingo, feriado 

nacional, feriado municipal na Cidade de São Paulo ou com data que, por qualquer motivo, não 

haja expediente na BM&FBOVESPA, para os pagamentos que devam ser realizados por meio 

da BM&FBOVESPA. Para fins desta Escritura de Emissão será considerado "Dia Útil" qualquer 

dia, que não seja sábado, domingo ou feriado nacional, exceto quando em relação a 

pagamentos a serem realizados por meio da BM&FBOVESPA, quando deverão ser também 

excluídas as datas correspondentes à feriado municipal na Cidade de São Paulo ou que, por 

qualquer motivo, não haja expediente na BM&FBOVESPA. 

4.22. Publicidade 

4.22.1. Todos os atos e decisões decorrentes da Emissão que, de qualquer forma, vierem a 

envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser veiculados no "Diário Oficial do Estado de 

São Paulo" e no jornal "Brasil Econômico", edição nacional, bem como na página da Emissora 

na rede mundial de computadores - internet, neste último caso, exceto pelo aviso ao mercado 

relativo à Oferta, o Anúncio de Início, o Anúncio de Encerramento e outros avisos ou anúncios 

relativos à Oferta, que serão publicados pela Emissora e pelo Coordenador Líder no jornal 

"Brasil Econômico" e no jornal "Valor Econômico", além de disponibilizados via sistema IPE no 

site da CVM. A publicação do referido aviso aos Debenturistas poderá ser substituída por 

correspondência registrada entregue a todos os Debenturistas e ao Agente Fiduciário. 

4.23. Aquisição Facultativa 

4.23.1. Observado o disposto na Lei 12.431 e no artigo 55, parágrafo terceiro, da Lei das 

Sociedades por Ações, é facultado à Emissora, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, 

após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão, adquirir Debêntures em 

Circulação: (i) por valor igualou inferior ao Valor Nominal Unitário, desde que tal fato conste do 

relatório da administração e de suas demonstrações financeiras; ou (ii) por valor superior ao 

Valor Nominal Unitário, desde que observe as regras expedidas pela CVM vigentes à época. As 

Debêntures adquiridas pela Emissora poderão, a critério da Emissora, ser canceladas (se vier a 

ser permitido pela Lei 12.431), permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no 

mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria nos termos 

deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às 

demais Debêntures em Circulação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA EMISSORA 



5.1. Sem prejuízo do disposto na regulamentação aplicável e noutras disposições desta 
Escritura de Emissão, a Emissora está obrigada a, enquanto houver Debêntures em Circulação: 

(a) disponibilizar ao Agente Fiduciário: 

(I) em até 5 (cinco) Dias Úteis após o prazo legalmente estabelecido após o 
término de cada exercício social, ou na data de sua divulgação, o que ocorrer 
primeiro, (a) cópia de suas demonstrações financeiras individuais, relativas ao 
exercício social então encerrado, elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações, com os princípios contábeis geralmente aceitos no 
Brasil e com as regras da CVM, acompanhadas (a) do relatório da 
administração e parecer dos Auditores Independentes; e (b) relatório contendo 
memória de cálculo detalhada para acompanhamento dos índices Financeiros 
devidamente auditados pelos Auditores Independentes contratados pela 
Emissora, compreendendo todas as rubricas necessárias para a obtenção 
destes, sob pena de impossibilidade de acompanhamento pelo Agente 
Fiduciário, podendo este solicitar à Emissora e/ou aos seus auditores 
independentes todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se façam 
necessários, e de declaração assinada pelo Diretor Financeiro da Emissora 
atestando o cumprimento de todas as obrigações constantes da Emissão; 

(li) em até 5 (cinco) Dias Úteis após o prazo legalmente estabelecido após o 
término de cada trimestre do exercício social, ou na data de sua divulgação, o 
que ocorrer primeiro: (i) cópia de suas demonstrações financeiras individuais 
relativas ao respectivo trimestre, elaboradas de acordo com a Lei das 
Sociedades por Ações, com os princípios contábeis geralmente aceitos no 
Brasil e com as regras da CVM, acompanhadas (a) do relatório de revisão 
especial dos Auditores Independentes; e (b) relatório contendo memória de 
cálculo detalhada para acompanhamento dos índices Financeiros 
devidamente revisados pelos auditores independentes contratados pela 
Emissora, compreendendo todas as rubricas necessárias para a obtenção 
destes, sob pena de impossibilidade de acompanhamento pelo Agente 
Fiduciário, podendo este solicitar à Emissora e/ou aos seus auditores 
independentes todos os eventuais esclarecimentos adicionais que se façam 
necessários; 

(Iii) em até 5 (cinco) Dias Úteis após o prazo legalmente estabelecido, cópia das 
informações periódicas e eventuais pertinentes à Instrução CVM n.o 480, de 7 



de dezembro de 2009 ("Instrução CVM 480") (com exceção daquelas referidas 

nas alíneas (i) e (ii) acima), caso não estejam disponíveis na CVM; 

(iv) no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos qualquer informação que possa, ao 
exclusivo critério da Emissora, interessar aos Debenturistas ou ao Agente 

Fiduciário; 

(v) avisos aos titulares de Debêntures, fatos relevantes, conforme definidos na 
Instrução CVM n.o 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada ("Instrução 
CVM 358"), assim como atas de assembleias gerais e reuniões do conselho 

de administração da Emissora que, de alguma forma, envolvam interesse dos 
Debenturistas, nos mesmos prazos previstos na Instrução CVM 480 ou 
normativo que venha a substituí-Ia, ou, se ali não previstos, no terceiro Dia Útil 
após sua publicação ou, se não forem publicados, após a data em que forem 

realizados; 

(vi) informações sobre qualquer descumprimento de obrigações de natureza 
pecuniária ou não, de quaisquer cláusulas, termos ou condições desta 

Escritura de Emissão em até 2 (dois) Dias Úteis contado de seu 

descumprimento; e 

(vii) informação de que (i) não foi verificada divergência maior que 10% (dez por 
cento) no Estudo de Tráfego ou, (ii) caso tenha sido verificada divergência 
maior que 10% (dez por cento), convocou Assembleia Geral de Debenturistas 

para deliberar sobre a substituição do Consultor de Tráfego, de acordo com a 
alínea (rr) deste item 5.1. 

(b) submeter, na forma da lei, suas Demonstrações Financeiras a exame por empresa 

de auditoria independente, registrada na CVM, observado que a Emissora 
compromete-se a contratar empresa de auditoria independente reconhecida 
internacionalmente por seus serviços de auditoria contábil ("Auditores 
Independentes"), exceto no caso de autorização expressa dos Debenturistas para a 
contratação de outras empresas; 

(c) manter sempre atualizado, às suas expensas, o seu registro de companhia aberta 
na CVM, nos termos da regulamentação aplicável; 

c 



(d) manter em adequado funcionamento um órgão para atender, de forma eficiente, os 

Debenturistas, podendo utilizar, para esse fim, a estrutura e órgãos destinados ao 
atendimento de seus acionistas, ou contratar instituições financeiras autorizadas pa­

ra a prestação desse serviço; 

(e) atender em no, máximo, 5 (cinco) Dias Úteis, às solicitações fundamentadas do 

Agente Fiduciário que possam interessar ao Agente Fiduciário e aos Debenturistas, 
exceto pelas solicitações decorrentes das obrigações previstas na Instrução CVM 28 

(conforme definida abaixo), as quais deverão ser tempestivamente atendidas, 

independentemente de notificação, observados os termos da presente Escritura de 

Emissão e as limitações legais e regulamentares a que está sujeita a Emissora; 

(f) manter válidas e regulares as licenças, concessões, autorizações ou aprovações 
necessárias ao regular funcionamento da Emissora; 

(g) cumprir as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos 
governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, 
exceto por aquelas questionadas de boa-fé nas esferas administrativa e/ou judicial; 

(h) manter vigentes as apólices de seguros necessárias para a cobertura do Projeto de 
Investimento, conforme as práticas usuais de mercado na data de celebração desta 

Escritura de Emissão; 

(i) utilizar os recursos oriundos da Emissão exclusivamente conforme descrito no item 
3.7. desta Escritura de Emissão e no prospecto da Oferta e de acordo com o quadro 

de usos e fontes apresentado ao Ministério dos Transportes quando do 
enquadramento do Projeto de Investimento como prioritário nos termos da Lei 
12.431 e do Decreto 7.603; 

(j) notificar o Agente Fiduciário sobre a ocorrência de quaisquer Eventos de 
Vencimento Antecipado previstas no item 4.16. desta Escritura de Emissão em até 1 
(um) Dia Útil que tomar conhecimento de sua ocorrência; 

(k) notificar o Agente Fiduciário sobre a instauração de qualquer processo judicial, 
administrativo ou arbitral que afete ou possa afetar, no entendimento razoável da 
Emissora, adversamente, de forma relevante, a Emissora e seus ativos, ou a 

capacidade da Emissora de cumprir suas obrigações nos termos desta Escritura de 
Emissão, dos Contratos de Garantia e do Contrato de Concessão, no prazo de até 5 



(cinco) Dias Úteis após tomar conhecimento do respectivo processo; e fornecer ao 

Agente Fiduciário, sempre que por ele solicitado, informações acerca do andamento 
atualizado dos processos judiciais, administrativos e procedimentos arbitrais dos 
quais a Emissora figure como parte; 

(I) notificar o Agente Fiduciário, em até 1 (um) Dia Útil contado da data de sua 
ocorrência, sobre qualquer alteração nas condições financeiras, econômicas, 
comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou nos negócios da Emissora, 
bem como quaisquer eventos ou situações que: (i) possam, no entendimento 

razoável da Emissora, afetar negativamente, impossibilitar ou dificultar de forma 

justificada o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações decorrentes desta 
Escritura de Emissão e das Debêntures; ou (li) faça com que as demonstrações 
financeiras da Emissora não mais reflitam a real condição financeira da Emissora; 

(m) notificar o Agente Fiduciário acerca de qualquer inadimplemento ou descumprimento 

relevante por parte da Emissora ou do Poder Concedente de qualquer obrigação nos 
termos do Contrato de Concessão, no prazo de até 3 (três) Dias Úteis contados a 
partir da data em que ocorrer o respectivo inadimplemento ou descumprimento; 

(n) fornecer ao Agente Fiduciário cópia de qualquer comunicação relevante enviada 

pelo Poder Concedente à Emissora relativa a uma possível causa de término, 

vencimento antecipado ou resilição do Contrato de Concessão, no prazo de até 3 
(três) Dias Úteis contados da data do recebimento pela Emissora de referida 
comunicação; 

(o) cumprir com suas obrigações relacionadas ao pagamento de todos os tributos, 
taxas e/ou contribuições, incluindo, mas não se limitando àqueles decorrentes da 
Oferta, exceto na hipótese de serem contestados de boa fé e desde que, neste 
caso, sejam provisionados de acordo com os princípios contábeis aplicáveis ou, no 
caso de descumprimento dessas obrigações, providenciar a regularização e o 
cumprimento no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis; 

(p) prestar informações ao Agente Fiduciário, dentro do prazo de 10 (dez) Dias Úteis 
contados do respectivo recebimento, sobre quaisquer autuações pelos órgãos 

governamentais, de caráter fiscal, ambiental ou de defesa da concorrência, entre 
outros, em relação à Emissora, de valor individual ou agregado superior a 
R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

c 



(q) proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros, nos termos 

exigidos pela lei das Sociedades por Ações, promovendo a publicação das suas 

demonstrações financeiras anuais; 

(r) divulgar em sua página na rede mundial de computadores a ocorrência de fato 

relevante, conforme definido pelo artigo 2° da Instrução CVM 358, dando ciência por 

e-maU ao Agente Fiduciário no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis; 

(s) encaminhar qualquer informação relevante sobre a presente Emissão que lhe venha 

a ser solicitada pelo Agente Fiduciário no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis após 

solicitação escrita nesse sentido feita pelo Agente Fiduciário; 

(t) disponibilizar ao Agente Fiduciário cópia de qualquer correspondência ou notificação 

judicial ou extrajudicial recebida pela Emissora, conforme aplicável, relacionada aos 

Eventos de Vencimento Antecipado, em prazo não superior a 2 (dois) Dias Úteis 

após o seu recebimento; 

(u) efetuar o pagamento de todas as despesas comprovadas pelo Agente Fiduciário, 

que venham a ser necessárias para proteger os direitos e interesses dos 

Debenturistas ou para realizar seus créditos, inclusive honorários advocatícios e 

outras despesas e custos incorridos em virtude da cobrança de qualquer quantia 

devida ao Debenturista nos termos desta Escritura de Emissão; 

(v) cumprir o disposto na legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio 

Ambiente, às Resoluções do Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente e às 

demais legislações e regulamentações ambientais supletivas, adotando as medidas 

e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos 

ambientais apurados, decorrentes da atividade descrita em seu objeto social, 

responsabilizando-se, única e exclusivamente, pela destinação dos recursos 

financeiros obtidos com a Emissão; 

(w) observar as disposições da Instrução CVM 358; 

(x) cumprir com todas as determinações emanadas da CVM, no que se refere à Oferta, 

com envio de documentos, se for o caso, prestando, ainda, todas as informações 

que lhes forem solicitadas pela CVM, CETIP e BM&FBOVESPA; 

(y) não transferir ou por qualquer forma ceder, ou prometer ceder, a terceiros os direitos 



e obrigações que respectivamente adquiriu e assumiu na presente Escritura de 

Emissão, sem a prévia anuência dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral 
de Debenturistas, conforme a Cláusula Sétima abaixo, especialmente convocada 
para esse fim; 

(z) caso o Agente Fiduciário não o faça, convocar, nos termos da Cláusula Sétima 
desta Escritura de Emissão, Assembleia Geral de Debenturistas para deliberar 
sobre quaisquer matérias que estejam direta ou indiretamente relacionadas à 
presente Emissão; 

(aa) não realizar operações ou praticar qualquer ato em desacordo com seu objeto 
social; 

(bb) comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas sempre que solicitada e 
convocada nos prazos previstos nesta Escritura de Emissão; 

(cc) (a) atualizar anualmente, até a Data de Vencimento, o relatório da classificação de 
risco elaborado para a Oferta; (b) divulgar ou permitir que a Agência de 
Classificação de Risco divulgue amplamente ao mercado os relatórios com as 
súmulas das classificações de risco, com periodicidade de, no mínimo, 1 (um) ano, 
até a Data de Vencimento; (c) entregar ao Agente Fiduciário os relatórios de 

classificação de risco preparados pela agência de classificação de risco no prazo de 
até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de seu recebimento pela Emissora; e 
(d) comunicar ao Agente Fiduciário em até 1 (um) Dia Útil qualquer alteração e o 
início de qualquer processo de revisão da classificação de risco, observado que, 
caso a agência de classificação de risco contratada cesse suas atividades no Brasil 
ou, por qualquer motivo, esteja ou seja impedida de emitir a classificação de risco 
das Debêntures, a Emissora deverá, a seu exclusivo critério, (i) contratar outra 
agência de classificação de risco sem necessidade de aprovação dos 
Debenturistas, bastando notificar o Agente Fiduciário, desde que tal agência de 
classificação de risco seja a Standard & Poor's ou a Fitch ou a Moody's ("Agências 
de Rating"); ou (ii) notificar o Agente Fiduciário e convocar assembleia geral de 
Debenturistas para que estes definam a agência de classificação de risco substituta; 

(dd) contratar e manter contratados, às suas expensas, o Banco Liquidante, a Instituição 
Escrituradora e Mandatária, a CETIP, a BM&FBOVESPA, o Agente Fiduciário, o 
consultor de tráfego ("Consultor de Tráfego") e o engenheiro independente 
("Engenheiro Independente"), bem como a tomar todas e quaisquer providências que 



se façam necessárias para a manutenção das Debêntures; 

(ee) não substituir o Consultor de Tráfego ou o Engenheiro Independente sem a 

aprovação da maioria dos titulares de Debêntures em Circulação presentes na 
respectiva Assembleia Geral de Debenturistas convocada para esta finalidade; 

(ff) não constituir, em favor de terceiros, garantias sobre (i) os Créditos Cedidos, com 

exceção da Cessão Fiduciária, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária; (ii) os 

Bens Alienados Fiduciariamente, com exceção do Alienação Fiduciária de Ações, 
nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; 

(gg) uma vez formalizadas e constituídas, manter sempre válidas e exigíveis as 

Garantias; 

(h h) praticar quaisquer atos e assinar quaisquer documentos que sejam necessários 
para a manutenção das Garantias, obrigando-se, inclusive, mas não somente, a 

defender, de forma tempestiva e eficaz, todos os direitos dos Debenturistas sobre as 
Garantidas, incluindo, mas não se limitando aos Créditos Cedidos, nos termos do 

Contrato de Cessão Fiduciária, e aos Bens Alienados Fiduciariamente nos termos 
do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, contra quaisquer processos 
administrativos ou judiciais que venham a ser propostos por terceiros e que possam, 

de qualquer forma, afetar de maneira adversa as Garantidas; 

(ii) não praticar e instruir seus administradores e empregados a não praticar atos de 
corrupção ativa ou passiva com representantes de orgãos e repartições públicos ou 
com representantes de pessoas jurídicas privadas afim de obter vantagem indevida 
ou enriquecimento ilícito; 

(ij) não contratar com partes relacionadas, exceto se em condições de mercado, 
conforme previamente verificado por engenheiro independente; 

(kk) manter, pelo período de 6 (seis) anos contados da respectiva aquisição ou 
pagamento, conforme o caso, os originais das notas fiscais e respectivos 
comprovantes de pagamentos ou outros documentos pertinentes, relativos à 

aplicação dos recursos no Projeto de Investimento, arquivados, separados, 
ordenados e disponíveis para verificação por técnicos indicados pelo Agente 
Fiduciário; 



(11) solicitar aprovação prévia e expressa, por escrito, dos Debenturistas para qualquer 

modificação ou suspensão relevante no escopo do Projeto de Investimento, exceto 

se a modificação no escopo do Projeto de Investimento (a) tiver sido exigida pelo 

Poder Concedente; ou (ii) após uma análise prévia realizada pela Agência de Rating 

(credit assessment) for confirmado que referida modificação não causaria a redução 
da classificação de risco da Emissora em mais de 1 (um) grau; 

(mm) cumprir com o cronograma de investimentos estabelecido pela ARTESP, nos termos 

do Contrato de Concessão; 

(nn) garantir que todos os mútuos ou operações de crédito firmados entre a Emissora e 
as Acionistas e respectivos controladores ou controladas: (I) possuam cláusula 

expressa de subordinação às Debêntures, (ii) tenham prazo de vencimento posterior 
à data de pagamento integral das Debêntures, (Iii) não prevejam hipótese de 
vencimento antecipado, amortização ou resgate antecipado, devendo o vencimento, 
amortização ou resgate, conforme o caso, ocorrer após o pagamento integral das 
Debêntures, (iv) estabeleçam a capitalização de juros até o pagamento integral das 

Debêntures, devendo o pagamento de juros ocorrer somente após o pagamento 

integral das Debêntures, e (v) não contenham garantias de qualquer natureza; 

(00) até o pagamento integral das Obrigações Garantidas, não alterar ou permitir que 

seja alterado qualquer dispositivo do regulamento do Fundo sem a prévia aprovação 
dos Debenturistas titulares de 75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em 
Circulação reunidos em Assembleia Geral em primeira convocação ou por 
Debenturistas que representem, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das 
Debêntures de titularidade dos presentes, em segunda convocação, nos termos da 

Cláusula Sétima abaixo, exceto na hipótese de determinação legal, nos estritos 
termos de tal determinação, hipótese na qual a Emissora deverá disponibilizar cópia 
autenticada do regulamento alterado do Fundo ao Agente Fiduciário para 
conferência em até 3 (três) Dias Úteis contados da data em que o regulamento do 

Fundo for alterado; 

(pp) elaborar anualmente o Orçamento do Projeto, conforme definido no item 1.1.32. do 
Contrato de Administração de Contas, e submetê-lo à aprovação do Engenheiro 
Independente, conforme descrito no Contrato de Administração de Contas; 

(qq) manter à disposição dos Debenturistas, na sede da Emissora, o estudo de tráfego 
sobre as rodovias abrangidas pelo Contrato de Concessão elaborado pelo Consultor 



de Tráfego ("Estudo de Tráfego"); 

(rr) atualizar o Cronograma da ARTESP, conforme definido no item 1.1.17. do Contrato 

de Administração de Contas, se for o caso, na periodicidade prevista no Contrato de 

Concessão, e informar o Agente Fiduciário e o Engenheiro Independente em 
relação ao novo cronograma; 

(ss) verificar a conformidade do Estudo de Tráfego ao tráfego efetivamente realizado, de 

acordo com os estudos e controles internos da Emissora, sendo que, caso nos 

últimos 24 (vinte e quatro) meses for constatada divergência maior 10% (dez por 

cento), a Emissora deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas para 

deliberar sobre a substituição do Consultor de Tráfego, observado que o quorum 

aplicável será de maioria dos titulares de Debêntures em Circulação presentes à 
respectiva Assembleia Geral de Debenturistas; e 

(tt) prestar informações ao Engenheiro Independente, suficientes para a aprovação do 

Orçamento do Projeto até ao 15° (décimo quinto) Dia Útil do mês imediatamente 

anterior ao período por ele abrangido (conforme definido no Contrato de 

Administração de Contas), bem como para a verificação do Saldo Obrigatório da 

Conta Reserva de Capex (conforme definido no Contrato de Administração de 

Contas) e Saldo Obrigatório da Conta Reserva de Custos O&M (conforme definido 

no Contrato de Administração de Contas). 

CLÁUSULA SEXTA - DO AGENTE FIDUCIÁRIO 

6.1. A Emissora nomeia e constitui como Agente Fiduciário da Emissão, a Pentágono 

S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, qualificado no preâmbulo desta Escritura de 

Emissão, que, por meio deste ato, aceita a nomeação para, nos termos da lei e da presente 

Escritura de Emissão, representar os interesses da comunhão dos Debenturistas. 

6.2. O Agente Fiduciário, nomeado na presente Escritura de Emissão, declara que: 

(a) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e 

atribuições previstas na legislação específica e nesta Escritura de Emissão; 

(b) aceita integralmente esta Escritura de Emissão, todas suas Cláusulas e condições; 

(c) está devidamente autorizado a celebrar esta Escritura de Emissão e a cumprir com 



suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e 
estatutários necessários para tanto; 

(d) a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento de suas obrigações aqui 

previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente 
Fiduciário; 

(e) não tem qualquer impedimento legal, conforme parágrafo terceiro do artigo 66, da 

Lei das Sociedades por Ações, para exercer a função que lhe é conferida; 

(f) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no 
artigo 10 da Instrução CVM n.O 28, de 23 de novembro de 1983 ("Instrução CVM 

28"); 

(g) está devidamente qualificado a exercer as atividades de agente fiduciário, nos 

termos da regulamentação aplicável e vigente; 

(h) não tem qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções; 

(i) está ciente das disposições da Circular do BACEN n.o 1.832, de 31 de outubro de 
1990; 

m verificou a veracidade das informações contidas nesta Escritura de Emissão, na 
data de assinatura da presente Escritura de Emissão, bem como a regularidade das 
Garantias, nos termos no inciso IX do artigo 12 da Instrução CVM 28, baseado nas 
informações prestadas pela Emissora; o Agente Fiduciário não conduziu nenhum 
procedimento de verificação independente quanto à veracidade das informações ora 
apresentadas; 

(k) a pessoa que o representa na assinatura desta Escritura de Emissão têm poderes 
bastantes para tanto; e 

(I) conforme exigência da alínea "k" do inciso XVII do artigo 12 da Instrução CVM 28, na 

data de assinatura da presente Escritura de Emissão, conforme organograma do 
grupo econômico da Empresa por ela, o Agente Fiduciário identificou que presta 
serviços de agente fiduciário nas seguintes emissões realizadas por sociedades 
integrantes do mesmo grupo da Emissora: (i) 3a emissão de debêntures simples, não 

conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com 



garantia real, em sene umca da Rodovias das Colinas S.A. ("3a Emissão de 
Debêntures Colinas"), na qual foram emitidas 1.700 debêntures no âmbito da 
Emissão de Debêntures Colinas, as quais possuem vencimento em 23 de outubro de 

2013 e totalizavam, na data de emissão respectiva, o valor de R$850.000.000,00. 
Até a presente data não foi verificado qualquer evento de resgate, amortização, 
conversão, repactuação e/ou inadimplemento de referidas debêntures. As 
debêntures da 3a Emissão de Debêntures Colinas são garantidas por alienação 
fiduciária de ações detidas pela Cibe Investimentos e Participações S.A. e cessão 
fiduciária de todos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros decorrentes do 
Contrato de Concessão Rodoviária nO 012/CR/2000, conforme previsto na escritura 
da 38 Emissão de Debêntures Colinas. Tais bens dados em garantia garantem 
integralmente as debêntures dessa emissão; (i i) 2a emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária a ser convolada em espécie 
com garantia real, em duas séries, da Triângulo do Sol Auto-Estradas S.A. ("2a 

Emissão de Debêntures Triângulo"), na qual foram emitidas 32.402 debêntures na 1a 

série e 36.705 debêntures na 2a série, as quais possuem vencimento em 15 de abril 
de 2020 e totaHzavam, na data de emissão respectiva, R$691.070.000,00. Até a 
presente data não foi verificado qualquer evento de resgate, amortização, 
conversão, repactuação e/ou inadimplemento de referidas debêntures. As 
debêntures da 2a Emissão de Debêntures Triângulo são garantidas por alienação 
fiduciária de ações detidas pela Atlantia Bertin Concessões S.A. e cessão fiduciária 
de todos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros decorrentes do Contrato de 
Concessão Rodoviária nO 006/CR/98, conforme previsto na escritura da 2a Emissão 

de Debêntures Triângulo .. Tais bens dados em garantia garantem integralmente as 
debêntures dessa emissão; e (iii) 4a emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com 
garantia real, em até três séries da Rodovias das Colinas S.A. ("4a Emissão de 
Debêntures Colinas"), na qual foram emitidas 95.000 debêntures, sendo 57.132 
debêntures da primeira série, 12.368 debêntures da segunda série e 25.500 
debêntures da terceira série, sendo o vencimento em 15 de outubro de 2020 para as 
debêntures da 1 a e 2a séries e em 15 de abril de 2023 para as debêntures da 3a 

série, totalizando as debêntures da 1 a, 2a e 3a séries o montante de 
R$950.000.000,00 na data de emissão. Até a presente data não foi verificado 
qualquer evento de resgate, amortização, conversão, repactuação e/ou 
inadimplemento de referidas debêntures. As debêntures da 4a Emissão de 
Debêntures Colinas são garantidas por alienação fiduciária de ações detidas pela 
Atlantia Bertin Concessões S.A. e cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos, 
presentes e/ou futuros decorrentes do Contrato de Concessão Rodoviária nO 



012/CR/2000, conforme previsto na escritura da 48 Emissão de Debêntures Colinas. 

Tais bens dados em garantia garantem integralmente as debêntures dessa emissão. 

(m) em função de atuar em outras emissões realizadas por sociedade integrante do 

mesmo grupo da Emissora, assegura e assegurará, nos termos do parágrafo 10 do 

artigo 10 da Instrução CVM 28, tratamento equitativo a todos os debenturistas de 

eventuais emissões de debêntures realizadas pela Emissora, sociedade coligada, 

controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora, em que venha 

atuar na qualidade de agente fiduciário. 

6.3. O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura desta 

Escritura de Emissão, devendo permanecer no exercício de suas funções até a Data de 

Vencimento ou até sua efetiva substituição. Em ambos os casos, o término do exercício das 

funções do Agente Fiduciário será formalizado por meio de aditamento. 

6.4. Serão devidas pela Emissora ao Agente Fiduciário, honorários pelo desempenho 

dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e desta 

Escritura, correspondentes a uma remuneração anual de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sendo a 

primeira parcela devida no 50 (quinto) Dia Útil contado da data de celebração desta Escritura de 

Emissão, e as demais, no mesmo dia dos anos subsequentes. 

6.4.1. As parcelas citadas na cláusula 6.4 supra serão reajustadas pela variação 

acumulada do IGP-M/FGV, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, 

pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento, até as datas de 

pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se necessário. A remuneração será devida 

mesmo após o vencimento final das Debêntures, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando 

na cobrança de inadimplências não sanadas pela Emissora. 

6.4.2 As parcelas citadas nos itens acima, serão acrescidas dos seguintes impostos: ISS 

(Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração 

Social), COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) e quaisquer outros 
impostos que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário, excetuando-se o IR 

(Imposto de Renda), nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento. 

6.4.3 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, os débitos em atraso 

ficarão sujeitos estará sujeitos à multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, 

bem como a juros moratórios de 1 % (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em atraso 

sujeito a atualização monetária pelo IGP-M/FGV, incidente desde a data da inadimplência até a 



data do efetivo pagamento, calculado pro rata die. 

6.4.4 O pagamento da remuneração do Agente Fiduciário será feito mediante depósito na 
conta corrente a ser indicada por esta no momento oportuno, servindo o comprovante do 

depósito como prova de quitação do pagamento. 

6.4.5. No caso de inadimplemento da Emissora, todas, as despesas em que o Agente 
Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos Debenturistas deverão ser, 
sempre que possível, previamente aprovadas e adiantadas pelos Debenturistas, e 

posteriormente, ressarcidas pela Emissora. Tais despesas incluem os gastos com honorários 

advocatícios, inclusive de terceiros, depósitos, indenizações, custas e taxas judiciárias de ações 
propostas pelo Agente Fiduciário, desde que relacionadas à solução da inadimplência, 

enquanto representante dos Debenturistas. As eventuais despesas, depósitos e custas judiciais 
decorrentes da sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos 
Debenturistas, bem como a remuneração e as despesas reembolsáveis do Agente Fiduciário, 

na hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento destas 
por um período superior a 30 (trinta) dias corridos, podendo o Agente Fiduciário solicitar 
garantia dos Debenturistas para cobertura do risco de sucumbência. 

6.4.2. As despesas a que se refere o item 6.4.1. compreenderão, inclusive, aquelas 

incorridas com: 

(a) publicação de relatórios, avisos e notificações, conforme previsto nesta Escritura de 
Emissão, e outras que vierem a ser exigidas por regulamentos aplicáveis; 

(b) extração de certidões; 

(c) despesas com conference calls e contatos telefônicos; 

(d) locomoções entre Estados da Federação e respectivas hospedagens e alimentação, 

quando necessárias ao desempenho das funções; 

(e) eventuais levantamentos adicionais e especiais ou periciais que vierem a ser 
imprescindíveis, se ocorrerem omissões e/ou obscuridades nas informações 
pertinentes aos estritos interesses dos Debenturistas; e 

(O despesas com cartorários e com correios necessárias ao desempenho da função de 
Agente Fiduciário. 



6.4.3. As despesas incorridas pelo Agente Fiduciário em decorrência da proteção dos 
direitos e interesses dos Debenturistas e que não tenham sido devidamente reembolsadas pela 
Emissora, deverão ser incluídas à dívida da Emissora e gozarão das mesmas garantias que 
gozam as Debêntures, preferindo a estas na ordem de pagamento. 

6.5. Além de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM ou nesta Escritura de 
Emissão, constituem deveres e atribuições do Agente Fiduciário: 

(a) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando, no exercício da 
função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar 
na administração dos seus próprios negócios; 

(b) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de 
qualquer outra modalidade de inaptidão; 

(c) conservar em boa guarda, toda a escrituração, correspondência e demais papéis 
relacionados com o exercício de suas funções; 

(d) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações contidas 
nesta Escritura de Emissão, diligenciando para que sejam sanadas as omissões, 
falhas ou defeitos de que tenha conhecimento; 

(e) promover, às expensas da Emissora, caso esta não o faça, o registro (i) desta 
Escritura de Emissão e respectivos aditamentos na JUCESP; e (ii) das dos 
Contratos de Garantia nos cartórios de registro de títulos e documentos 
competentes, sanando as lacunas e irregularidades porventura neles existentes, 
hipótese em que a Emissora deverá fornecer as informações e documentos 
necessários aos referidos registros; 

(f) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações 
obrigatórias, alertando os Debenturistas acerca de eventuais omissões ou 
inverdades constantes de tais informações; 

(g) emitir parecer sobre a suficiência das informações constantes das propostas de 
modificações nas condições das Debêntures; 

(h) solicitar, quando julgar necessário ao fiel desempenho de suas funções, certidões 



que estejam dentro do prazo de vigência dos distribuidores cíveis, das Varas da 

Fazenda Pública, Cartórios de Protesto, Varas do Trabalho, Varas da Justiça 

Federal e da Procuradoria da Fazenda Pública do foro da sede da Emissora, bem 

como das demais comarcas em que a Emissora exerça suas atividades, as quais 
deverão ser apresentadas em até 30 (trinta) dias corridos da data de solicitação; 

(I) solicitar, quando considerar necessário, auditoria extraordinária na Emissora; 

(j) convocar, quando necessário, Assembleia Geral de Debenturistas, mediante 

anúncio publicado, pelo menos 3 (três) vezes, nos órgãos de imprensa nos quais a 

Emissora deve efetuar suas publicações, às expensas desta última; 

(k) comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas a fim de prestar as informações 
que lhe forem solicitadas; 

(I) elaborar relatórios destinados aos Debenturistas, nos termos da alínea (b) do 

parágrafo 1° do artigo 68 da lei das Sociedades por Ações, relativos aos exercícios 

sociais da Emissora, os quais deverão conter, ao menos, as informações abaixo. 

Para tanto, a Emissora obriga-se desde já a informar e enviar todos os dados 

financeiros e atos societários necessários à realização do relatório aqui citado, que 

venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, inclusive o organograma do grupo 

societário que deverá conter, inclusive, os controladores, as controladas, o controle 
comum, as coligadas, e integrante de bloco dê controle, no encerramento de cada 

exercício social, os quais deverão ser devidamente encaminhados pela Emissora 

em até 30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo para disponibilização na 

CVM; 

(i) eventual omissão ou incorreção de que tenha conhecimento, contida nas 
informações divulgadas pela Emissora ou, ainda, o inadimplemento ou atraso na 

obrigatória prestação de informações pela Emissora; 

(ii) alterações estatutárias da Emissora ocorridas no período; 

(iii) comentários sobre as demonstrações financeiras da Emissora, enfocando os 
indicadores econômicos, financeiros e da estrutura de seu capital; 

(iv) posição da distribuição ou colocação das Debêntures no mercado; 



(v) cumprimento de outras obrigações assumidas pela Emissora nesta Escritura de 

Emissão, bem como todas as disposições e obrigações nos Contratos de Garantia; 

(vi) declaração sobre sua aptidão para continuar exercendo a função de agente 
fiduciário da Emissão; 

(vii) resgate, amortização, repactuação e pagamento de Remuneração 

realizados no período, bem como aquisições e vendas de Debêntures efetuadas 
pela Emissora; 

(viii) acompanhamento da destinação dos recursos captados por meio da 
emissão das Debêntures, de acordo com os dados obtidos junto aos administradores 

da Emissora; 

(ix) relação dos bens e valores entregues à sua administração; 

(x) declaração acerca da suficiência e exequibilidade das Garantias; e 

(xi) existência de outras emissões de debêntures, públicas ou privadas, realizadas 
pela própria Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou 
integrante do mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado como agente 

fiduciário no perfodo, bem como os dados sobre tais emissões previstos nos itens 1 
a 7 da alínea "k" do inciso XVII do artigo 12 da Instrução CVM 28; 

(m) disponibilizar o relatório a que se refere o inciso anterior aos Debenturistas até o dia 

30 de abril de cada ano. O relatório deverá estar disponível ao menos nos seguintes locais: 

(i) na sede da Emissora; 

(ii) na sede do Agente Fiduciário; 

(iii) na CVM; 

(iv) na CETIP; 

(v) BM&FBOVESPA; e 

(vi) na sede do Coordenador Líder. 
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(n) publicar, às expensas da Emissora, nos órgãos de imprensa em que a Emissora 

deva efetuar suas publicações, anúncio comunicando aos Debenturistas que o 

relatório se encontra à disposição nos locais indicados no item anterior; 

(o) manter atualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, mediante, 
inclusive, solicitação de informações junto à Emissora, à Instituição Escrituradora e 
Mandatária, à CETIP e à BM&FBOVESPA, sendo que, para fins de atendimento ao 
disposto neste inciso, a Emissora e os Debenturistas, mediante subscrição e 
integralização das Debêntures, expressamente autorizam, desde já, a Instituição 

Escrituradora e Mandatária, o Banco Liquidante, a CETIP e à BM&FBOVESPA a 
atenderem quaisquer solicitações feitas pelo Agente Fiduciário, inclusive referente à 

divulgação, a qualquer momento, da posição de Debêntures, e seus respectivos 
Debenturistas; 

(p) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes desta Escritura de Emissão e 

todas aquelas impositivas de obrigações de fazer e não fazer da Emissora, bem 
como todas as disposições e obrigações relacionadas aos Contratos de Garantia; 

(q) sem prejufzo do disposto nos itens 4.16. e seguintes, notificar os Debenturistas, 
individualmente ou, caso não seja possível, por meio de aviso publicado nos jornais 
mencionados no item 4.22. acima, acerca de qualquer inadimplemento pela 
Emissora, em até de 10 (dez) dias corridos contados da data em que tomar ciência 
da ocorrência, de qualquer inadimplemento pela Emissora de obrigações assumidas 
nesta Escritura de Emissão, indicando o local em que fornecerá aos interessados 

maiores informações; 

(r) disponibilizar aos Debenturistas e aos demais participantes do mercado o cálculo do 
Valor Nominal Unitário a ser calculado pela Emissora, através de sua central de 
atendimento e/ou website www.pentagonotrustee.com.br; 

(s) encaminhar à ANBIMA o relatório de rating, nos termos da alínea (cc) do item 5.1. 
acima imediatamente após sua divulgação, nos termos do artigo 25, inciso 11 do 
Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para as Atividades 
Conveniadas; 

(t) acompanhar a destinação dos recursos captados por meio da emissão das 
Debêntures, de acordo com os dados obtidos junto aos administradores da 
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Emissora; 

(u) divulgar as informações referidas no subitem (xi) da alínea (I) acima em sua página 
na rede mundial de computadores tão logo delas tenha conhecimento; 

(v) verificar a regularidade da constituição das Garantias. observando a manutenção de 
sua suficiência e exequibilidade; 

(w) acompanhar as obrigações da Emissora nos Contratos de Garantia, bem como 
cumprir com as obrigações estabelecidas pelo Agente Fiduciário nos Contratos de 
Garantia; 

(x) examinar a proposta de substituição das Garantias, manifestando a sua expressa e 
justificada concordância; 

(y) intimar a Emissora a reforçar as Garantias, na hipótese de sua deterioração ou 
depreciação; 

(z) notificar os Debenturistas, se possível individualmente, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, de qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações 
assumidas nesta Escritura de Emissão, indicando o local em que fornecerá aos 
interessados maiores esclarecimentos. Comunicação de igual teor deve ser enviada 
à CVM e à BM&FBOVESPA; 

(a a) acompanhar com o Banco liquidante em cada Data de Pagamento de 
Remuneração, o integral e pontual pagamento dos valores devidos, conforme 
estipulado na presente Escritura de Emissão. 

6.6. O Agente Fiduciário usará de quaisquer procedimentos judiciais ou extrajudiciais 
contra a Emissora para a proteção e defesa dos interesses da comunhão dos titulares das 
Debêntures na realização de seus créditos, devendo, em caso de inadimplemento da Emissora: 

(a) declarar antecipadamente vencidas as Debêntures e cobrar seu principal e 
acessórios, observadas as condições da presente Escritura de Emissão; 

(b) executar Garantias descritas no item 4.15. acima, conforme em vigor, bem como 
quaisquer outras garantias constituídas, em favor dos Debenturistas; 



(c) requerer a falência, ou conforme o caso a insolvência, da Emissora; 

(d) tomar todas as providências necessárias para a realização dos créditos dos 

Debenturistas; e 

(e) representar os Debenturistas em processo de falência, recuperação judicial e 

extrajudicial, intervenção, liquidação ou insolvência da Emissora. 

6.6.1. O agente fiduciário somente se eximirá da responsabilidade pela não adoção das 

medidas contempladas nos subitens (a) a (e) acima se, convocada a Assembleia Geral de 
Debenturistas, esta assim o autorizar por deliberação da unanimidade das Debêntures em 
Circulação. Na hipótese do subitem (e) acima, será suficiente a deliberação da maioria das 

Debêntures em Circulação. 

6.7. Nas hipóteses de ausência ou impedimentos temporários, renúncia, intervenção, 
liquidação, judicial ou extrajudicial, dissolução ou extinção, ou qualquer outro caso de vacância 

na função de agente fiduciário da Emissão, será realizada, dentro do prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos contados do evento que a determinar, Assembleia Geral de Debenturistas 
para a escolha do novo agente fiduciário da Emissão, a qual poderá ser convocada pelo próprio 
Agente Fiduciário a ser substituído, pela Emissora, por Debenturistas que representem, no 
mínimo, 10% (dez por cento) das Debêntures em Circulação, ou pela CVM. Na hipótese da 

convocação não ocorrer até 15 (quinze) dias corridos antes do término do prazo acima citado, 
caberá à Emissora efetuá-Ia, conforme definido na Cláusula Sétima, sendo certo que a CVM 
poderá nomear substituto provisório, enquanto não se consumar o processo de escolha do novo 
agente fiduciário da Emissão. A substituição não implicará remuneração ao novo Agente 
Fiduciário superior à ora avençada. 

6.7.1. Na hipótese de não poder o Agente Fiduciário continuar a exercer as suas 
funções por circunstâncias supervenientes a esta Escritura de Emissão, deverá este comunicar 
imediatamente o fato à Emissora e aos Debenturistas, pedindo sua substituição. 

6.7.2. É facultado aos Debenturistas, após o encerramento do prazo para a subscrição 
e integralização da totalidade das Debêntures, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à 
indicação de seu substituto, em Assembleia Geral Debenturistas especialmente convocada para 
esse fim. 

6.7.3. Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, esse substituto receberá a 
mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e condições, 
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sendo que a primeira parcela anual devida ao substituto será calculada pro rata temporis, a 
partir da data de início do exercício de sua função como agente fiduciário da Emissão. Esta 
remuneração poderá ser alterada de comum acordo entre a Emissora e o agente fiduciário 

substituto, desde que previamente aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas. 

6.7.4. Em qualquer hipótese. a substituição do Agente Fiduciário ficará sujeita à 
comunicação prévia à CVM e ao atendimento dos requisitos previstos na Instrução CVM 28 e 
eventuais normas posteriores aplicáveis. 

6.7.5. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de 
aditamento à Escritura de Emissão, que deverá ser registrado nos termos dos itens 2.5.1. e 
4.19 acima. 

6.7.5.1. O Agente Fiduciário substituto deverá, imediatamente após sua nomeação, 
comunicá-Ia aos Debenturistas em forma de aviso nos termos do item 4.22. acima. 

6.7.6. Aplicam-se às hipóteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos 
a este respeito promulgados por atos da CVM. 

6.8. O Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo 
sobre a orientação acerca de qualquer fato da emissão que seja de competência de definição 
pelos Debenturistas, comprometendo-se tão-somente a agir em conformidade comas 
instruções que lhe forem transmitidas pelos Debenturistas. Neste sentido, o Agente Fiduciário 
não possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos 
decorrentes do estrito cumprimento das orientações dos Debenturistas a ele transmitidas 
conforme definidas pelos Debenturistas e reproduzidas perante a Emissora, 
independentemente de eventuais prejuízos que venham a ser causados em decorrência disto 
aos Debenturistas ou à Emissora. A atuação do Agente Fiduciário limita-se ao escopo da 
Instrução CVM n° 28, conforme alterada, dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por 
Ações e das obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão, estando este isento, sob 
qualquer forma ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que não tenha decorrido da 
legislação aplicável. 

6.9. Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário 
assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados 
pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adulteração. Não 
será ainda, sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração de documentos societários da 
Emissora, que permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da Emissora elaborá-los, nos 



termos da legislação aplicável. 

6.10. Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem 

responsabilidade para os Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com 

eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas neste 

instrumento, somente serão válidos quando previamente assim deliberado pelos Debenturistas 

reunidos em Assembleia Geral. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 

7.1. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral de 

Debenturistas, de acordo com o disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, a fim 

de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas. 

7.2. A Assembleia Geral de Debenturistas poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, 

pela Emissora, por Debenturistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das 

Debêntures em Circulação ou pela CVM. 

7.3. A convocação da Assembleia Geral de Debenturistas se dará mediante anúncio 

publicado, pelo menos 3 (três) vezes, nos órgãos de imprensa nos quais a Emissora costuma 

efetuar suas publicações, conforme item 4.22. acima, respeitadas outras regras relacionadas à 

publicação de anúncio de convocação de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades 

por Ações, da regulamentação aplicável e desta Escritura de Emissão. 

7.4. Aplicar-se-á à Assembleia Geral de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei 

das Sociedades por Ações, a respeito das assembleias gerais de acionistas. 

7.5. A Assembleia Geral de Debenturistas deverá ser realizada no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da publicação do edital de convocação ou, caso não se verifique quorum para 

realização da Assembleia Geral de Debenturistas, no prazo de 8 (oito) dias, contados da nova 

publicação do edital de convocação. 

7.6. A Assembleia Geral de Debenturistas instalar-se-á, em primeira convocação, com a 

presença de Debenturistas que representem, no mínimo, metade das Debêntures em 

Circulação, conforme definido no item 7.8. abaixo, e, em segunda convocação, com qualquer 

quorum. 

7.7. Cada Debênture conferirá a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais 



de Debenturistas, sendo admitida a constituição de mandatários, titulares de Debêntures ou 
não. 

7.8. Para efeito da constituição do quorum de instalação elou deliberação a que se 
refere esta Cláusula Sétima, serão consideradas "Debêntures em Circulação" todas as 

Debêntures em circulação no mercado, excluídas as Debêntures que a Emissora possuir em 
tesouraria, ou que sejam de propriedade de seus controladores ou de quaisquer controladas ou 

coligadas da Emissora ou de seus controladores, bem como dos respectivos diretores ou 
conselheiros e respectivos cônjuges. Para efeitos de quorum de deliberação não serão 
computados, ainda, os votos em branco. 

7.8.1. Não terão direito a voto as Debêntures que a Emissora possuir em tesouraria, ou 

que sejam de propriedade de seus controladores ou de quaisquer controladas ou coligadas ou 
de seus controladores, bem como dos respectivos diretores ou conselheiros e respectivos 
cônjuges. 

7.9. Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias 
Gerais de Debenturistas, exceto quando formalmente solicitado pelo Agente Fiduciário, hipótese 

em que será obrigatória. 

7.10. O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral de Debenturistas e 

prestar aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas. 

7.11. A presidência da Assembleia Geral de Debenturistas caberá ao Debenturista eleito 

pelos Debenturistas ou àquele que for designado pela CVM. 

7.12. Exceto se de outra forma estabelecido nesta Escritura de Emissão, as deliberações 
serão tomadas, em primeira convocação, por Debenturistas que representem, no mínimo, a 
maioria das Debêntures em Circulação ou, em segunda convocação, por Debenturistas que 
representem, no mínimo, a maioria das Debêntures de titularidade dos presentes. 

7.13. Nas deliberações da Assembleia Geral de Debenturistas que tenham por objeto 
alterar: (a) a Remuneração; (b) as Datas de Pagamento da Remuneração; (c) o prazo de 
vencimento das Debêntures; (d) os valores e datas de amortização do principal das Debêntures; 
(e) os Eventos de Vencimento Antecipado estabelecidas nos itens 4.16.2. e 4.16.3. acima; (f) os 
quóruns de deliberação estabelecidos nesta Cláusula Sétima; (g) as Garantias, observadas, 

porém, as disposições constantes dos respectivos instrumentos constitutivos dessas garantias; 
elou (h) os procedimentos aplicáveis às Assembleias Gerais de Debenturistas estabelecidas 



nesta Cláusula Sétima, deverão ser aprovadas, em primeira convocação da Assembleia Geral 

de Debenturistas por Debenturistas que representem, no mínimo, 90% (noventa por cento) das 

Debêntures em Circulação ou, em segunda convocação, por Debenturistas que representem a 

totalidade das Debêntures de titularidade dos presentes. 

7.14. As deliberações tomadas pelos Debenturistas em Assembleias Gerais de 

Debenturistas, no âmbito de sua competência legal, observados os quoruns estabelecidos 

nesta Escritura de Emissão, serão existentes, válidas e eficazes perante a Emissora e obrigarão 

a todos os titulares das Debêntures em Circulação, independentemente de terem comparecido 

à Assembleia ou do voto proferido nas respectivas Assembleias Gerais de Debenturistas. 

7.15. Independentemente das formalidades previstas na Lei e nesta Escritura de 

Emissão, serão consideradas regulares as deliberações tomadas pelos Debenturistas em 

Assembleia Geral de Debenturistas a que comparecerem os titulares de todas as Debêntures 

em Circulação. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS DECLARAÇÕES DA EMISSORA 

8.1. A Emissora, neste ato declara e garante que: 

(a) é sociedade por ações devidamente organizada, constituída e existente sob a forma 

de sociedade anônima de capital aberto, de acordo com as leis brasileiras e está 

devidamente autorizada a conduzir os seus negócios, com plenos poderes para 

deter, possuir e operar seus bens; 

(b) está devidamente autorizada e obteve todas as licenças e autorizações necessárias, 

inclusive as societárias, à celebração desta Escritura de Emissão, à emissão das 

Debêntures, à celebração dos Contratos de Garantia, do Contrato de Administração 

de Contas e ao cumprimento das obrigações neles previstas, tendo sido satisfeitos 

todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto; 

(c) os representantes legais que assinam esta Escritura de Emissão, assinaram os 

Contratos de Garantia e o Contrato de Administração de Contas, têm e tinham 

poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora 

estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, 

estando os respectivos mandatos em pleno vigor; 



(d) tem todas as autorizações e licenças relevantes exigidas pelas autoridades federais, 

estaduais e municipais para o exercício de suas atividades atuais, sendo todas 
válidas; 

(e) a celebração e o cumprimento de suas obrigações previstas nesta Escritura de 

Emissão, no Contrato de Administração de Contas e nos Contratos de Garantia, não 
infringem ou contrariam: (i) qualquer contrato ou documento no qual a Emissora seja 
parte ou pelo qual quaisquer de seus bens e propriedades estejam vinculados, nem 
irá resultar em (x) vencimento antecipado de qualquer obrigação estabelecida em 
qualquer destes contratos ou instrumentos; (y) criação de qualquer ônus sobre 

qualquer ativo ou bem da Emissora, exceto pelo previsto nos Contratos de Garantia, 
ou (z) rescisão de qualquer desses contratos ou instrumentos; (li) qualquer lei, 
decreto ou regulamento a que a Emissora ou quaisquer de seus bens e 
propriedades estejam sujeitos; ou (iH) qualquer ordem, decisão ou sentença 

administrativa, judicial ou arbitral que seja de seu conhecimento e que afete a 
Emissora ou quaisquer de seus bens e propriedades; 

(f) está cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos 
órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus 

negócios, inclusive com o disposto na legislação em vigor pertinente à Política 
Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - Conama e às demais legislações e regulamentações ambientais 
supletivas, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias destinadas a 
evitar ou corrigir eventuais danos ambientais decorrentes do exercício das 

atividades descritas em seu objeto social, ressalvados os casos que não acarretem 
Impacto Adverso Relevante. A Emissora está obrigada, ainda, a proceder a todas as 
diligências exigidas para realização de suas atividades, preservando o meio 
ambiente e atendendo às determinações dos órgãos municipais, estaduais e 
federais que subsidiariamente venham a legislar ou regulamentar as normas 
ambientais em vigor; 

(g) as demonstrações financeiras da Emissora relativas aos exerCICIOS SOCiaiS 
encerrados em 31 de dezembro de 2012, 2011 e 2010, bem como as informações 

trimestrais financeiras referentes aos períodos findo em 31 de março de 2011 e 
2012, são completas e corretas em todos os aspectos na data em que foram 
preparadas; refletem, de forma clara e precisa, a posição financeira e patrimonial, os 
resultados, operações e fluxos de caixa da Emissora no período; 
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(h) tem plena ciência e concorda integralmente com a forma da Atualização Monetária 

das Debêntures, e com a forma de cálculo da Remuneração, que foi acordada por 
livre vontade entre a Emissora, o Agente Fiduciário e o Coordenador Líder, em 
observância ao princípio da boa-fé; 

(I) têm plena ClenCla e concorda integralmente que determinados Eventos de 
Vencimento Antecipado poderão ocorrer em razão de fatos, atos ou omissões 
relacionados às Acionistas; 

(j) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o 
Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções; 

(k) não há qualquer ação judicial, processo administrativo ou arbitral, inquérito, que seja 
de conhecimento da Emissora, cujo resultado possa vir a causar Impacto Adverso 

Relevante, exceto conforme disposto no Formulário de Referência da Companhia; 

(I) a Emissora, nesta data: (I) está observando e cumprindo, em todos os seus 
aspectos relevantes, seu estatuto social ou quaisquer obrigações elou condições 
contidas em contratos, acordos, hipotecas, escrituras, empréstimos, contratos de 
crédito, notas promissórias, contratos de arrendamento mercantil ou outros 
contratos ou instrumentos dos quais seja parte ou possa estar obrigada; (ii) está 
cumprindo com a legislação brasileira em vigor; (iH) o cumprimento de suas 
obrigações decorrentes desta Escritura de Emissão e da Oferta não resultará em 
violação de qualquer lei aplicável, estatuto, regra, sentença, regulamentação, 
ordem, mandado, decreto judicial ou decisão de qualquer tribunal, nacional ou 
estrangeiro, observado que nas hipótese (i) e (li) somente serão considerados como 
relevantes o descumprimento, a violação ou inadimplemento referidos que possam 
razoavelmente acarretar um Impacto Adverso Relevante; 

(m) todas as informações prestadas pela Emissora no âmbito da Oferta, para fins de 
análise e aprovação da emissão das Debêntures, são corretas e verdadeiras em 
todos os seus aspectos na data na qual referidas informações foram prestadas e 
não omitem qualquer fato relevante necessário para fazer com que referidas 
informações não sejam enganosas em referido tempo à luz das circunstâncias nas 
quais foram prestadas; 

(n) todas as declarações e garantias relacionadas à Emissora, que constam desta 
Escritura de Emissão, são, na data de assinatura desta Escritura de Emissão, 



verdadeira$, corretas consistentes e suficientes em todos os seus aspectos; 

(o) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou 
qualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, é 
exigido para o cumprimento, pela Emissora de suas obrigações nos termos desta 
Escritura de Emissão e das Debêntures, ou para a realização da Emissão, exceto: 
(I) a inscrição da Escritura de Emissão, da ata da RCA e da ata da AGE na 
JUCESP; (ii) o registro dos atos societários das Acionistas que aprovam a outorga 
da alienação fiduciária; (iH) a publicação dos atos societários mencionados nos itens 
(i) e (ii) acima, conforme aplicável; (Iii) o registro das Debêntures para distribuição 
no mercado primário e negociação no mercado secundário na CETIP e na 
BM&FBOVESPA; (Iv) o registro dos Contratos de Garantia nos competentes 
cartórios de registro de títulos e documentos; (v) o registro da Oferta pela CVM e 
pela ANBIMA; e (vi) a autorização pela ARTESP para a realização da Oferta e da 
Emissão e para a outorga das Garantias; 

(p) esta Escritura de Emissão e os Contratos de Garantia constituem obrigação legal, 
válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e 
condições, com força de título executivo extrajudicial nos termos do artigo 585 do 
Código de Processo Civil Brasileiro; 

(q) a Emissora possuía e continua a possuir e garante que os Acionistas também 
possuíam e possuem, nesta data, pleno poder, autoridade e capacidade para 
celebrar os Contratos de Garantia, bem como, todas as autorizações societárias e 
demais autorizações necessárias para a constituição das Garantias, incluindo mas 
não se limitando à anuência da ARTESP; 

(r) os Bens Alienados Fiduciariamente e os Créditos Cedidos existem e, exceto pelas 
Garantias descritas nesta Escritura de Emissão e o disposto nos itens 4.15.2.2. e o 
item 4.15.3.2., estarão livres e desembaraçadas de qualquer ônus na data da 
convolação em garantia real; 

(s) não omitiu, nenhum fato, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e 
que possa resultar em alteração substancial na situação econômico-financeira ou 
jurídica da Emissora em prejuízos dos Debenturistas; 

(t) a implementação do Projeto de Investimento já está em curso, encontrando-se em 
fase de projeto e obras, sendo que seu encerramento é estimado para 23 de abril de 



2039; 

(u) nesta data, a totalidade dos recursos financeiros necessários para a realização do 

Projeto de Investimento, incluindo sua ampliação, manutenção e operação, é de 

aproximadamente R$2.600.000.000,00 (dois bilhões e seiscentos milhões de reais); 

e 

(v) a Emissão deva representar aproximadamente 39,4% (trinta e nove inteiros e quatro 

décimos por cento) das necessidades de recursos financeiros do Projeto de 

Investimento, sem considerar as Debêntures, Adicionais, sendo que o percentual 

restante de recursos necessários para a conclusão do Projeto de Investimento após 

a Emissão, serão de responsabilidade da Emissora. 

8.3. A Emissora compromete-se a notificar em até 2 (dois) Dias Úteis o Agente 

Fiduciário caso quaisquer das declarações aqui prestadas tornem-se total ou parcialmente 

inverídicas, incompletas ou incorretas. 

CLÁUSULA NONA - DAS NOTIFICAÇÕES 

9.1. Todos os documentos e as comunicações, que deverão ser sempre feitos por 

escrito, assim como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, a serem 

enviados por qualquer das partes nos termos desta Escritura de Emissão deverão ser 

encaminhados para os seguintes endereços: 

Para a Emissora: 

CONCESSIONÁRIA RODOVIAS DO TIETÊ S.A. 

Rodovia Comendador Mario Dedini, km 108, s/n.o, caixa postal 2 

CEP 13320-970, São Paulo - SP 

At.: Ricardo Oliveira (DRI) I Thiago Jordão Rocha (GRI) I Carlos Fernandes (Gerente Jurídico) 

Telefone: (11) 4602-7900 

Fac-símile: (11) 4602-8069 

Correio Eletrônico: ri@rodoviasdotiete.com.br 

Para o Agente Fiduciário: 

PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

Avenida das Américas, n.o 4.200, bloco 4, sala 514 
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CEP 22640-102, Rio de Janeiro - RJ 

At.: Sra. Nathalia Machado Loureiro (Jurídico e Estruturação) I Sr. Marco Aurélio Ferreira 

(Backoffice Financeiro) 

Telefone: (21) 3385-4565 

Fac-símile: (21) 3385-4046 

Correio Eletrônico: middle@pentagonotrustee.com.br I backoffice@pentagonotrustee.com.br 

Para a Instituição Escrituradora e Mandatária: 
ITAÚ CORRETORA DE VALORES S.A. 

Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, n.o 707, 10° andar 

São Paulo - SP 

Sr. Luiz André Negrin Petito 

TeL: (11) 2797-4441 

Fax: (11) 2797-3140 

E-mail: luiz.petito@itau-unibanco.com.br 

Para o Banco liquidante: 
ITAÚ UNIBANCO S.A. 

Av. Engenheiro Armando de Arruda Pereira, 707, 10° andar 

São Paulo - SP 

At.: Sra. Cláudia G. Vasconcellos 

Telefone: (11) 5029 1910 

Fac-símile: (11) 50291535 

Correio Eletrônico: claudia. vasconcellos@itau-unibanco.com.br 

9.2. As comunicações referentes a esta Escritura de Emissão serão consideradas 

entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pelo 

correio, sob protocolo, ou por telegrama nos endereços acima. As comunicações feitas por fac­

símile e/ou e-mail serão consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu 

recebimento seja confirmado através de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo 

remetente) seguido de confirmação verbal por telefone. Os respectivos originais deverão ser 

encaminhados para os endereços acima em até 5 (cinco) Dias Úteis após o envio da 

mensagem. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá ser comunicada à outra parte 

pela parte que tiver seu endereço alterado. 

CLÁUSULA DEZ - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 
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10.1. Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes da presente 
Escritura de Emissão. Dessa forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de 
qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba a qualquer uma das partes da presente 
Escritura de Emissão, prejudicará tais direitos, faculdades ou remédios, ou será interpretado 
como uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal inadimplemento, nem constituirá 
novação ou modificação de quaisquer outras obrigações assumidas nesta Escritura de Emissão 
ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso. 

10.2. A presente Escritura de Emissão é firmada em caráter irrevogável e irretratável, 
salvo na hipótese de não preenchimento dos requisitos relacionados na Cláusula Segunda 
supra, obrigando as partes por si e seus sucessores. 

10.3. Todos e quaisquer custos incorridos em razão do registro desta Escritura de 
Emissão e seus eventuais aditamentos, e dos atos societários relacionados a esta Emissão, 
nos registros competentes, serão de responsabilidade exclusiva da Emissora. 

10.4. Caso qualquer das disposições desta Escritura de Emissão venha a ser julgada 
ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal 
julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fé, a substituir a disposição afetada por outra 
que, na medida do possível, produza o mesmo efeito. 

10.5. A presente Escritura de Emissão e as Debêntures constituem título executivo 
extrajudicial, nos termos do artigo 585, incisos I e 11, do Código de Processo Civil, e as 
obrigações nelas encerradas estão sujeitas a execução específica, de acordo com os artigos 
632 e seguintes, do Código de Processo Civil. 

10.6. Esta Escritura de Emissão é regida pelas Leis da República Federativa do BrasiL 

10.7. Exceto se previsto de outra forma nesta Escritura de Emissão, os prazos 
estabelecidos na presente Escritura de Emissão serão computados de acordo com a regra 
prescrita no artigo 132 do Código Civil, sendo excluído o dia do começo e incluído o do 
vencimento. 

CLÁUSULA ONZE - DO FORO 

11.1 Sem prejuízo da possibilidade de os Debenturistas iniciarem no foro da Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, execução por quantia certa fundada nas Debêntures, as 
partes envidarão seus melhores esforços para alcançar um acordo sobre uma disputa, 
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controvérsia ou demanda oriunda, ou relacionada às Debêntures ou a esta Escritura de 

Emissão ("Controvérsia"). 

11.2 Inclui-se no conceito de Controvérsia, sem limitação, os embargos do devedor à 

execução por quantia certa fundada nas Debêntures, que serão substituídos pela arbitragem. 

11.3. As partes desde já convencionam que toda e qualquer Controvérsia será 

obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvida por meio de arbitragem, a ser instituída e 
processada de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio 

Brasil-Canadá por tribunal arbitral composto por três árbitros, indicados de acordo com citado 
Regulamento ("Tribunal Arbitral"). A administração e o correto desenvolvimento do 

procedimento arbitral caberá ao Tribunal Arbitral. O procedimento arbitral terá: (i) lugar na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral; 
(ii) como idioma oficial o Português; e (iii) como lei aplicável a da República Federativa do 
Brasil. O Tribunal Arbitral deverá aplicar primeiro as cláusulas desta Escritura de Emissão e, na 
omissão, o disposto na legislação brasileira. Ressalta-se que no caso de conflito entre as 
normas prevalecerá o previsto nesta Escritura de Emissão. 

11.3.1. A parte interessada notificará a Câmara de Comércio Brasil-Canadá sobre sua 
intenção de começar a arbitragem, conforme o Regulamento. 

11.3.2. A recusa, por qualquer parte, em celebrar termos de referência ou compromisso de 
arbitragem não impedirá que a arbitragem se desenvolva e se conclua validamente, ainda que à 
revelia, e que a sentença arbitral assim proferida seja plenamente vinculante e eficaz às partes. 

11.3.3. A sentença arbitral será proferida na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Nenhum recurso caberá contra a sentença arbitral, a qual terá, para as partes, o valor de 

decisão final e irrecorr[vel. 

11.3.4. As partes poderão requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares urgentes que 
não possam ser obtidas em tempo na arbitragem, sem prejuízo do julgamento do mérito pelo 

Tribunal Arbitral e não pelo Poder Judiciário. Quando a lei exigir que o autor da ação cautelar 
ajuíze ação principal ou equivalente, entender-se-á como tal a instituição da própria arbitragem. 
Em qualquer hipótese, o processo judicial se extinguirá sem resolução de mérito tanto que o 
Tribunal Arbitral conceda, confirme, altere ou revogue a medida cautelar. As partes reconhecem 
ainda que a necessidade de buscar qualquer medida cautelar no Poder Judiciário não é 

incompatível com esta cláusula compromissória, nem constitui renúncia à execução da cláusula 
compromissória ou sujeição das partes à arbitragem. 

c 



E por estarem assim justas e contratadas, firmam a presente Escritura de Emissão as partes 

abaixo assinadas em 3 (três) vias de igual forma e teor e para o mesmo fim, em conjunto com 

as 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

São Paulo, 14 de maio de 2013 

[O restante da página foi deixado intencionalmente em branco] 
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Fórmula de Cálculo do índice de Cobertura do Serviço da Dívida 

ICSD = FCDSD/(SD - UCPFJ) 

A) Considera-se como "FCDSD": resultado operacional referente a um período de 12 (doze) 

meses anteriores ao último Dia Útil de junho e dezembro de cada ano, a partir da Data de 

Subscrição e Integralização das Debêntures antes do pagamento de juros e impostos, 

acrescido de (i) depreciação e amortização; (li) provisões de manutenções e outras que não 

tenham efeito caixa; e (iH) receita (despesa) das aplicações financeiras de curto prazo, 

subtraído de (a) impostos, taxas e contribuições, (b) fluxo de caixa das atividades de 

investimento, (c) custos correntes das Debêntures que estejam incluídos nas despesas 

financeiras (agências de rating, banco mandatário, agente fiduciário, banco arrecadador, 

engenheiro independente, consultor de tráfego, consultor de seguros, consultor ambiental, 

registro e manutenção das Debêntures em bolsa ou mercado de balcão organizado) e (d) 

investimento em capital de giro. 

B) Considera-se como "SD", o serviço da dívida, que corresponde ao resultado da soma dos 

valores devidos à título de (i) Amortização Programada; e (ii) Remuneração, sendo: 

(i) Amortização Programada: valores pagos relacionados ao principal de dívidas durante o 

referido período de 12 (doze) meses anteriores à data de verificação, excetuando os 

valores relacionados ao Empréstimo para Capital de Giro; 

(i i) Remuneração: valores pagos relacionados aos juros de dívidas de curto e longo prazo 

durante o referido período de 12 (doze) meses anteriores à data de verificação, 

excetuando os valores relacionados ao Empréstimo para Capital de Giro. 

C) Considera-se como "UCPFJ", os saques da Conta Reserva de Pré Financiamento de 

Remuneração das Debêntures de acordo com a descrição no Contrato de Administração de 

Contas. 


